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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
GABINETE DO VEREADOR PROFESSOR PIERRE
Sr. Presidente: 

1. CONSIDERANDO a necessidade premente de se instituir uma Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) que apontará ações da família, da comunidade, da sociedade friburguense e do Poder Público na implementação de diversos direitos aos jovens, tais como: a participação social e política, a educação e a representação juvenil, a saúde e a sexualidade, a profissionalização e o trabalho, a igualdade racial e de gênero, a garantia de acesso à Justiça;
2. CONSIDERANDO que entre as obrigações do Poder Público destacam-se a viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do jovem com as demais gerações; a participação desses jovens na formulação e avaliação de políticas públicas específicas; a destinação destacada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao jovem;
3. CONSIDERANDO a Emenda Constitucional nº 65 que incluiu a menção ao jovem no Capítulo VII do Título VIII e no art. 227 da Constituição da República, para cuidar dos interesses dos jovens, dispondo sobre a proteção de seus direitos econômicos, sociais e culturais, abrindo espaço para a criação e implementação de políticas públicas de juventude;
4. CONSIDERANDO que a Organização das Nações Unidas (ONU), em sua Assembleia Geral, com a participação do Secretário Geral Ban Ki-moon, lançou nesse período o Ano Internacional da Juventude, compreendido entre o dia 12 de agosto de 2010 e dia 11 de agosto 2011, sob o tema Diálogo e Entendimento Mútuo;
5. CONSIDERANDO a sanção do Estatuto da Juventude, Lei Municipal 3.871/10, que assegura direitos essenciais aos jovens, os quais abrem portas para o desenvolvimento mais pontual de políticas públicas para nossa juventude e a recente sanção do Projeto de Lei nº 4.529/04, Lei Federal 12.852/13, a qual institui o Estatuto Nacional da Juventude, com princípios e diretrizes para o Poder Público criar e organizar políticas para os jovens;
6. CONSIDERANDO que esta Casa Legislativa já contém comissão permanente relativa ao desenvolvimento e à promoção de políticas públicas de juventude;
7. CONSIDERANDO que o segmento de 15 a 29 anos concentra a maioria das demandas sociais, econômicas e culturais, as quais necessariamente devem ser contempladas a partir da elaboração e da execução de políticas públicas de juventude.
8. CONSIDERANDO que a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indica que, em 2002, havia quase 5 milhões de jovens desocupados, o equivalente a 45,9% da população desempregada no país naquele período;
9. CONSIDERANDO que a ação do jovem na história política de nosso país constitui-se em fator inequívoco de sua participação essencial nas mudanças carecidas por nossa sociedade, sobretudo aquelas que promoveram processos de democratização e combateram as várias formas de ditadura;
10. CONSIDERANDO que esta proposta, que institui a Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude (LDBPPJ-NF), objetiva orientar e potencializar a formulação de políticas públicas que garantam à juventude meios de desenvolver-se e integrar-se à sociedade, de modo a transformá-la naquilo que necessita de mudança e robustecê-la em suas qualidades e avanços;
11. CONSIDERANDO que, embora atinja a todos os segmentos da sociedade, o problema do trabalho faz sofrer mais os jovens os quais ainda encontram dificuldades em conquistar emprego, na verdade, em muitas situações, uma desconsideração equivocada das potencialidades de trabalho inerentes ao jovem; 
12. CONSIDERANDO que os problemas que prevalecem entre os jovens no que se refere à saúde são um misto de fatores psicossociais, sexuais e ligados à violência e às drogas;
13. CONSIDERANDO que a falta de oportunidades, mormente a ineficiência do Estado em oferecer educação de qualidade igual para todos, constitui-se num dos principais vetores de negação dos direitos dos jovens, aos quais, muitas vezes, a exclusão é imposta, colocando-os à margem da sociedade e abrindo portas para que sejam seduzidos pela criminalidade e pela violência; 
14. CONSIDERANDO que a sociedade vem desperdiçando milhares de talentos juvenis por não lhes garantirem acesso a direitos básicos, dentre os quais os provenientes do exercício pleno da cidadania, da educação, da saúde, da arte, da cultura, do esporte.
15. CONSIDERANDO que a LDBPPJ-NF prevê a participação dos jovens na formulação e avaliação das políticas públicas voltadas para a juventude, dando-se destaque, dentre outras coisas, à educação de qualidade no que concerne ao seu incentivo continuado; 
16. CONSIDERANDO que esta proposta de lei, quando concretizada, estimulará a participação representativa dos jovens nos diversos segmentos da sociedade friburguense, sobretudo nos grêmios escolares, centros acadêmicos, diretórios acadêmicos, diretórios centrais de estudantes, organizações políticas de juventude, conselhos, associações de moradores e demais movimentos populares;
17. CONSIDERANDO, por derradeiro, que se faz necessário ouvir os jovens em suas demandas e perspectivas, assim como conceder-lhes, através de políticas públicas e de sua participação na sociedade, meios para alcançar sua autonomia, projetando-os às transformações que podem promover em nossa realidade ou em realidades ampliadas.

REQUEIRO, na forma regimental, que seja apreciado pelo Plenário desta Casa o seguinte Projeto de Lei Municipal:
INSTITUI A LEI DE DIRETRIZES E BASES DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO (LDBPPJ-NF), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º – Fica instituída a Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF), destinada aos jovens com idade compreendida entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos.
§ 1º – As diretrizes e bases estabelecidas nesta lei poderão ser ampliadas por lei complementar, bem como ser discutidas sempre que necessário pelos diversos setores, principalmente os que trabalham com a temática juvenil, tais como: grêmios das instituições de educação secundária, centros acadêmicos, diretórios acadêmicos, diretórios centrais dos estudantes de faculdades e universidades, organizações juvenis, especialistas da área, universidades, ONG's, associações civis, igrejas, através de audiências públicas, seminários, conferências e reuniões de trabalho de forma a propiciar ampla participação popular.
§ 2º – O Conselho Municipal de Juventude (COMJUVEN) e a Comissão Permanente da Câmara Municipal de Nova Friburgo, responsáveis pelas Políticas Públicas de Juventude, promoverão e/ou apoiarão, seja em ação própria, seja em ação conjunta, audiências públicas, fóruns, conferências e demais atividades que debatam a promoção das diretrizes e bases estabelecidas nesta lei, bem como os direitos consignados nos estatutos da juventude, no âmbito municipal, estadual e/ou federal.

TÍTULO II

DOS OBJETIVOS ESSENCIAIS 
Art. 2º – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude tem por objetivos essenciais:
I – Incorporar integralmente os jovens ao desenvolvimento do país, do Estado do Rio de Janeiro e de Nova Friburgo, por meio de uma política municipal de juventude voltada aos aspectos humanos, sociais, culturais, educacionais, políticos, econômicos, desportivos e familiares;
II – Tornar as políticas públicas de juventude responsabilidade do Município e não só de governos;
III – Articular os diversos atores da sociedade – governo, legisladores, jovens, organizações não governamentais, sociedade civil – para desenvolverem políticas públicas integrais de juventude;
IV – Construir espaços de diálogo e convivência plural, tolerantes e equitativos, entre as diferentes representações juvenis;
V – Promover políticas universalistas que tratem do jovem como pessoa e membro da coletividade, com todas as singularidades que se entrelaçam;
VI – Propor políticas públicas a partir dos códigos juvenis;
VII – Orientar o desenvolvimento e aplicação de políticas públicas de juventude através dos direitos já assegurados pela Lei nº 3.871/10 (Estatuto Municipal da Juventude): à vida; à liberdade, ao respeito e à dignidade; ao exercício da cidadania; à igualdade de oportunidades; à participação política; à alimentação digna; à educação de qualidade, à ciência e tecnologia; à saúde integral; à igualdade racial e de gênero; à convivência e constituição familiares; ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; à profissionalização, ao trabalho e à renda; à cultura ampliada; ao desporto e ao lazer; à assistência e à inclusão sociais; à agricultura familiar; à sexualidade; à habitação; ao transporte, entre outros, levando-se em conta a transversalidade dessas políticas de maneira articulada;
VIII – Apontar objetivos e metas para que os jovens possam ser os atores principais em todas as etapas de elaboração das ações setoriais e intersetoriais;
IX – Ampliar as oportunidades de desenvolvimento do capital humano expandindo o acesso e melhoria da qualidade da educação e dos serviços de saúde, facilitando o início da vida profissional e dando voz aos jovens para expressar o tipo de assistência que desejam e a oportunidade de participar da prestação dessa assistência;
X – Desenvolver as competências dos jovens para que façam boas escolhas entre essas oportunidades, reconhecendo-os como agentes da tomada de decisão e ajudando a garantir que suas decisões sejam bem fundamentadas, disponham de recursos apropriados e sejam sensatas;
XI – Buscar fornecer um sistema eficaz de segundas oportunidades por meio de programas direcionados que proporcionem aos jovens a esperança e o incentivo para recuperarem-se de escolhas malfeitas;
XII – Compreender a juventude como um segmento social portador de direitos, deveres e protagonista do desenvolvimento e não somente uma faixa etária de transição.
TÍTULO III

DAS PRIORIDADES FUNDAMENTAIS
Art. 3º – Consoante a Lei 3.871/10 (Estatuto Municipal da Juventude), a Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude adotará as seguintes prioridades fundamentais:
I – Fomentar o desenvolvimento do senso crítico na juventude, bem como a participação política e social do jovem na construção da sociedade;
II – Fomentar nos jovens o amor ao conhecimento; 
III – Envidar esforços para erradicar todas as formas de analfabetismo da população juvenil do município até o ano de 2018 (dois mil e dezoito);
IV – Garantir, dentro das competências e obrigações municipais, a universalização do ensino fundamental, público e gratuito, com vista à educação de qualidade e de preferência em período integral, conforme apregoa a Lei Federal nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação);  
V – Articular com os governos estadual e federal a ampliação das ofertas de vagas e de oportunidades de educação nos ensinos médio, técnico-profissional e superior;
VI – Incentivar o empreendedorismo juvenil;
VII – Procurar instituir os programas federais, em especial aqueles provenientes da Secretaria Nacional de Juventude (SNJ), e estaduais, principalmente mediante a Superintendência Estadual de Políticas para a Juventude (SupJuv), sobretudo aqueles vinculados à profissionalização, ao trabalho e sua qualificação e à renda;
VIII – Buscar desenvolver atividades preventivas na área de saúde;
IX – Tentar viabilizar a criação de áreas de lazer e estimular o desporto de participação;
X – Estimular projetos culturais produzidos por jovens;
XI – Pugnar pela inclusão digital, procurando ampliar a disponibilidade de computadores nas escolas públicas do município e outros espaços públicos, oferecendo cursos e viabilizando o acesso à rede mundial de computadores;
XII – Garantir a participação juvenil na elaboração das políticas públicas municipais nas áreas contempladas pelas temáticas descritas no Título V desta Lei.

TÍTULO IV

DOS INSTRUMENTOS BÁSICOS DE DISCUSSÃO 

E APLICAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
Art. 4º – As políticas públicas poderão ser desenvolvidas através dos seguintes instrumentos básicos:
I – conselho de juventude e centros de referência da juventude, que devem constituir-se como espaços que poderão ser ofertados pelo Poder Público e/ou privado para a formulação e aplicação parcial de políticas de juventude as quais desenvolvam o protagonismo do jovem na sociedade;
II – grêmios estudantis, centros, diretórios acadêmicos e centrais de estudantes, os quais são núcleos fundamentais para o desenvolvimento de ações de cidadania e participação social em favor dos jovens estudantes nas instituições de ensino e na sociedade;
III –  internet, fomentando a criação do “Portal da Juventude de Nova Friburgo”, no qual sejam disponibilizadas ações, notícias e iniciativas ligadas à juventude, bem como outros meios disponíveis na rede mundial de computadores;
IV – mídia audiovisual, como realização de programas específicos da e sobre a juventude nas rádios e canais de televisão locais, disponibilizando dentro das possibilidades, espaços com horários gratuitos e exclusivos para o esclarecimento dos direitos dos jovens cidadãos, bem como o estímulo e apoio à criação e manutenção de rádios comunitárias e públicas com a participação da juventude;
V – impressos, como elaboração de diários (newslatter), informativos, semanais, mensais, bimestrais e semestrais direcionados à juventude, para garantir a divulgação de direitos e deveres do jovem, inclusive das seguintes legislações: Lei 3.871/10 (Estatuto Municipal da Juventude) e Lei 12.852/13 (Estatuto Nacional da Juventude);
VI – caminhadas, como as de mobilização política e social, a fim de garantir o protagonismo do jovem nas mudanças da sociedade;
VII – cirandas da juventude, as quais se constituam como símbolo visível e concreto da unidade dos jovens por uma causa específica;
VIII – palestras, encontros e fóruns de discussão, nos quais sejam postos em tela, em discussão e em debate temas fundamentais à juventude e ao desenvolvimento da cidadania do jovem.

Art. 5º – O Poder Executivo, através da articulação, da transversalidade e da intersetorialidade de suas secretarias, fundações, autarquias, empresas públicas e quaisquer outros entes da administração direta e indireta, envidará esforços para proceder à aplicação das políticas públicas de juventude.
Parágrafo único – Poderão ser firmados convênios e parcerias, seja em âmbito nacional, seja em âmbito internacional, com outros órgãos públicos de esferas distintas, entidades privadas, filantrópicas, ONG's ou com quaisquer entidades que tenham como objetivo atender ao que prescreve a presente lei.
TÍTULO V

DAS TEMÁTICAS PRIMORDIAIS
Art. 6º – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude contemplará as seguintes temáticas primordiais:
I – Vida e humanização do próprio homem;
II – Cidadania e igualdade de oportunidades;
III – Alimentação digna;
IV – Educação de qualidade, ciência, tecnologia e comunicação;
V – Saúde integral; 
VI – Igualdade racial e de gênero;
VII – Convivência e constituição familiares;
VIII – Meio ambiente ecologicamente equilibrado;
IX – Profissionalização, trabalho, renda e turismo;
X – Cultura ampliada;
XI – Desporto e lazer;
XII – Assistência e inclusão sociais;
XIII – Habitação;
XIV – Transporte.

CAPÍTULO I

PROMOÇÃO DA VIDA E HUMANIZAÇÃO DO PRÓPRIO HOMEM
Art. 7º – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude promoverá políticas públicas que potencializem ações em favor da preservação da vida, da liberdade, do respeito e da dignidade do homem. 
§ 1º – Poderão ser desenvolvidas campanhas permanentes de conscientização:
I – em favor da humanização do próprio homem, da dignidade humana, da cidadania, da igualdade de oportunidades, das liberdades de expressão, da inclusão social de todos os segmentos, da não-violência, entre outros. 
II – contra os maus-tratos, drogas, doenças sexualmente transmissíveis, fome, diversos tipos de analfabetismo, pobreza, várias formas de discriminação, corrupção nos poderes públicos e privados, entre outros.
§ 2º – Poderão ser fortalecidas ações em favor dos direitos humanos através das escolas, da internet, inclusive das redes sociais, e demais meios de comunicação, bem como da sensibilização e capacitação dos agentes de segurança pública que atuam no município, com enfoque na questão social, racial e popular, a fim de reduzir a grande incidência de violência pelos referidos agentes com os jovens, sobretudo na repressão de protestos estudantis e da juventude organizada em geral.
CAPÍTULO II

PROMOÇÃO DA CIDADANIA E DA IGUALDADE DE OPORTUNIDADES
Art. 8º – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude norteará a efetivação dos direitos sacramentados na Lei 3.871/10 (Estatuto Municipal da Juventude) e na Lei 12.852/13 (Estatuto Nacional da Juventude) e de políticas públicas que garantam o pleno exercício da cidadania, bem como a igualdade de oportunidades em todos os segmentos da sociedade.
Art. 9º – A formação da cidadania nortear-se-á pelos seguintes objetivos e metas:
I – Garantir a participação juvenil na elaboração das políticas públicas na área de cidadania;
II – Criar mecanismos que possibilitem aos jovens se informarem sobre políticas públicas e se apropriarem das oportunidades e ofertas geradas por sua implementação;
III – Estimular, em qualquer área de atuação, a participação ativa dos jovens em benefício próprio e de suas comunidades;
IV – Assegurar o respeito à livre manifestação de crença e culto religioso e, nas escolas que possuem a disciplina ensino religioso, garantir que os princípios de todas as religiões sejam contemplados;
V – Esforçar-se pela implementação de políticas de acesso ao trabalho e à educação, incluindo o perfil da garantia da pluralidade;
VI – Combater todo o tipo de discriminação;
VII – Envidar esforços para a promoção de eventos que visem à interação das famílias, utilizando os espaços comunitários, como escolas, Câmara Municipal, Teatro Municipal etc;
VIII – Buscar vincular família, escola e mídia como tripé formador de valores e princípios para os jovens;
IX – Envidar esforços, consoante condições orçamentárias, para criação de um órgão municipal para coordenar as políticas públicas de juventude com a participação de seus representantes, preservando a diversidade;
X – Descentralizar as políticas públicas de juventude entre os entes governamentais e não-governamentais e a sociedade em geral, incentivando-se a solidariedade local;
XI – Privilegiar programas que reforcem os laços familiares, capazes de produzir relacionamentos estáveis, estruturas de apoio e uma recuperação do sentimento de   “enraizamento” e “pertencimento”;
XII – Valorizar e construir uma cultura de paz em toda a sociedade de forma a reprovar quaisquer tipos de preconceito e violência, educando a sociedade por todos os meios (escola, mídia etc);
XIII – Envidar esforços para viabilizar políticas e programas sociais que garantam o direito às prerrogativas da juventude, especialmente na oferta de uma escola pública de boa qualidade, na oportunidade de aprendizagem e na formação técnico-profissional e no acesso ao esporte, à cultura e ao lazer, expandindo qualidades como a expressão, a criatividade e a iniciativa.
Art. 10 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude estimulará o protagonismo juvenil, cujas metas fundamentais são as seguintes:
I – A participação do jovem em ações que contemplem a procura pelo bem comum nos estabelecimentos de ensino e na sociedade;
II – A concepção do jovem como pessoa ativa, livre e responsável;
III – A percepção do jovem como pessoa capaz de ocupar uma posição central nos processos históricos, culturais, sociais, econômicos e políticos;
IV – A ação, a interlocução e o posicionamento do jovem com respeito ao conhecimento e sua aquisição responsável e necessária à sua formação e crescimento como cidadão;
V – O estímulo à participação ativa dos jovens em benefício próprio, de suas comunidades, cidades, regiões e país;
VI – A participação dos jovens nos temas municipais, estaduais, nacionais e internacionais;
VII – Intencionar, de acordo com condições orçamentárias, a realização de encontros, fóruns, seminários e conferências de Juventude, a fim de identificar os anseios e reais necessidades dos jovens. 

Art. 11 -  As políticas públicas rumar-se-ão pelos seguintes objetivos:
I – Envidar esforços para a criação, implementação e manutenção da Secretaria Municipal de Juventude ou de uma Coordenadoria de Juventude, a fim de que seja uma das garantias fundamentais para a execução de políticas públicas voltadas para os jovens;
II – Mobilizar-se, como previsto pelo Estatuto Municipal da Juventude, para a adequada manutenção do Conselho Municipal da Juventude, que é um espaço intergeracional de participação e controle social, visando pactuar formulação, acompanhamento e avaliação das políticas publicas de juventude em Nova Friburgo, bem como se empenhar na divulgação e cumprimento desta Lei e de todas as legislações afins; 
III – Envidar esforços para implantação do Comitê Intersetorial de Políticas de Juventude, que será necessário ao desenvolvimento de políticas públicas a serem articuladas com os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo – Órgãos das Administrações Direta e Indireta da Prefeitura que já tenham ou venham a ter iniciativas voltadas para os jovens – e o Ministério Público, podendo se reunir, sugestivamente a cada trimestre ou acorde sua demanda, e sob a coordenação da Secretaria Municipal de Juventude, caso exista, e/ou do Conselho Municipal de Juventude;
V – Envidar esforços para a criação do Fundo Municipal da Juventude, do Centro de Referência da Juventude e da Casa de apoio à jovem grávida, bem como adesão a programas dos governos estadual e federal;
VI – Incentivar as associações e organizações representativas dos jovens existentes e estimular a criação de outras, a fim de que lutem pela efetivação dos direitos e deveres dos jovens lapidados nos Direitos Humanos, na Constituição da República, no Estatuto Nacional da Juventude, no Estatuto Municipal da Juventude e na legislação vigente;
VII – Garantir o direito à livre e efetiva participação política dos jovens na sociedade; 
VIII – Garantir a existência e defender a autonomia do movimento estudantil: Grêmios Estudantis Livres e demais entidades estudantis, em cumprimento ao prescrito na Lei Estadual nº 1.949/92;
IX – Solicitar junto ao Poder Público que entidades juvenis e voltadas para a juventude  sejam declaradas de Utilidade Pública Municipal, conforme os serviços prestados;
X – Mobilizar-se para a instituição de Orçamento Participativo no município, no qual contenha o envolvimento do público jovem;
XI – Referenciar, através de reconhecimento do Poder Público, os jovens que prestarem  serviço social voluntário como forma de preparação para o trabalho e para o exercício da cidadania;
XII – Envidar esforços para a realização de mobilizações e campanhas de conscientização que garantam a todos os jovens equidade de oportunidades, em especial aqueles em condições de exclusão: jovem pobre, jovem índio e afrodescendente, jovem rural, jovem com deficiência, jovem homossexual e jovem mulher.
CAPÍTULO III

PROMOÇÃO DA ALIMENTAÇÃO DIGNA
Art. 12 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude orientará a efetivação de políticas públicas que garantam a todos os jovens o direito à alimentação digna, consoante o que assegura o art. 18 da Lei 3.871/10 (Estatuto Municipal da Juventude) e a legislação vigente.
Art. 13 -  As políticas públicas poderão seguir os seguintes objetivos:
I – buscar instituir programa municipal de combate à fome ou à alimentação insuficiente entre os jovens, podendo estabelecer parcerias com a iniciativa privada;
II – envidar esforços para desenvolver programas de assistência social que atendam jovens com dificuldade de prover seu sustento sozinhos ou com a ajuda de sua família; 
III – Promover ações integradas com os governos federal e estadual que possam minimizar a miséria a curto, médio e longo prazo, garantindo a geração de emprego e renda para os jovens;
IV – Estimular as famílias constituídas por pais jovens residentes no Município a aderirem ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) ou outro programa correlato;
V – Pugnar pela ampliação da qualidade da merenda escolar, atingindo todas as crianças que frequentam as escolas e creches públicas municipais;
VI – Aplicar, em consonância com o governo federal, ações apontadas na Política de Segurança Alimentar para o Brasil, contribuindo para que as famílias constituídas por pais jovens consigam romper o ciclo da pobreza entre as gerações;
VII – Envidar esforços para adoção de programas complementares, como os de geração de trabalho e renda para os jovens, alfabetização de adultos, fornecimento de registro civil e demais documentos, que tenham por objetivo o desenvolvimento das famílias, bem como assegurar direitos aos jovens, de modo que os beneficiários como os do Bolsa Família consigam superar a situação de vulnerabilidade e pobreza;
VIII – Buscar ampliar, especialmente entre os agricultores familiares jovens, o percentual mínimo de aplicação de recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações;
IX – Aderir ao Programa de Compra Antecipada da Produção da Agricultura Familiar, quando administrada pelo produtor jovem, para Formação de Estoques de Segurança de Alimentos;
X – Aderir ao Programa Nacional de Banco de Alimentos, baseado no incentivo e oferecimento de uma política de redução do desperdício, viabilizando a doação de alimentos por supermercados, restaurantes e empresas em geral para eliminar a fome ou a má alimentação entre os jovens;
XI – Aderir ao Programa Mutirão Contra a Fome, para atendimento, em caso de calamidades, famílias acampadas constituídas por pais jovens, comunidades indígenas e quilombolas e entidades de assistência à juventude reconhecidas pelo Município.
CAPÍTULO IV

PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE, 

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO
Art. 14 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude indicará a efetivação de políticas públicas para garantir uma educação de qualidade, com oportunidades iguais, inclusive com acesso às suas várias formas, asseguradas na Constituição da República, na Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), no Plano Nacional de Educação (PNE) e no Plano de Educação do Município de Nova Friburgo. 
Art. 15 - A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude apontará metas para educação, quais sejam:
I – Envidar esforços para implantar o ensino de tempo e qualidade integral no município, com várias atividades que atraiam a atenção dos jovens, como aulas de dança, artesanato, música, esportes, grafite, pintura, cidadania, dentre outros; 
II – Garantir a universalização do ensino fundamental e dos ensinos médio, educação de jovens e adultos, profissional e superior aos jovens, em parceria com os governos estadual e federal;
III – Envidar esforços para conceder incentivos e salários mais justos aos profissionais de educação para que possam estar mais estimulados na formação da juventude;
IV – Incentivar a estruturação, especialmente nos espaços escolares e universitários, de Núcleos de Estudos e Pesquisas (NEPs) para a juventude em educação, direitos humanos, cidadania e política, meio ambiente, entre outros, inclusive em forma sítios eletrônicos com referências bibliográficas, redes sociais, blogs, grupos de discussão, artigos na área, entre outros; 
V – Criar mecanismos eficazes de fiscalização dos fundos públicos destinados à educação, contando com o envolvimento e participação da juventude no processo;
VI – Envidar esforços para implementar programas municipais os quais garantam a todos os jovens acesso irrestrito à alfabetização e a todas as formas de linguagem;
VII – Estimular a permanente adesão da Secretaria Municipal de Educação ao Programa Brasil Alfabetizado (PBA) do Ministério da Educação, a fim de que seja estendido a todos os jovens seus benefícios;
VIII – Incentivar, com pagamento de bolsa provinda do PBA, voluntários alfabetizadores, tradutores-intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), a fim de atenderem ao público-alvo do PBA, especialmente os jovens.
IX – Envidar esforços para ampliar políticas emergenciais de estímulo ao retorno do jovem à escola, além de medidas de apoio à permanência e assistência ao educando, com mecanismos de suporte financeiro, oferta de material didático entre outras, desde que adequado às possibilidades orçamentárias;
X – Articular ações de educação profissional e educação básica para os jovens, buscando a elevação do nível de escolaridade e concebendo a educação profissional como formação complementar à educação formal;
XI – Envidar esforços para descontingenciar as verbas previstas no Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (FUST) para o fornecimento de computadores em todas as escolas públicas de ensino fundamental e médio;
XII – Procurar abrir as instalações da Rede Municipal de Ensino para as Redes de Pré-Vestibulares Comunitários;
XIII – Incentivar o acesso de jovens com dificuldades econômicas aos cursos preparatórios de vestibular;
XIV – Envidar esforços para disponibilizar orientação vocacional e informações sobre as profissões para o ensino fundamental e médio da rede pública, em articulação com o governo federal e estadual;
XV – Envidar esforços para  promover a educação de jovens e adultos destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental na idade própria, com oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames, estimulando o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e articulando-se, preferencialmente, com a educação profissional;
XVI – Aderir ao ProJovem Campo - Saberes da Terra que oferece qualificação profissional e escolarização aos jovens agricultores familiares de 18 a 29 anos que ainda não concluíram o ensino fundamental;
XVII – Envidar esforços para promover, em parceria com o Ministério da Educação, a realização do Concurso Literatura para Todos, que procura democratizar o acesso à leitura, constituindo um acervo bibliográfico literário específico para jovens, podendo, inclusive, expandir para demais faixas etárias, e criar uma comunidade de leitores, principalmente com as escolas que oferecem a modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) e unidades de medidas socioeducativas situadas no município; 
XVIII – Estabelecer parceria com o Ministério da Educação para aderir ao Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA), criado pela Resolução nº 18, de 24 de abril de 2007, para distribuição, a título de doação, de obras didáticas  com vistas à alfabetização e à escolarização de pessoas com idade de 15 anos ou mais, na execução das ações do Programa Brasil Alfabetizado;
XIX – Procurar estabelecer parceria com o Ministério da Educação para que os professores formados no Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) possam atender ao município de Nova Friburgo, articulando conhecimentos teóricos e práticos de forma multidisciplinar com abordagem de quatro áreas: linguagens e códigos, em que o estudante jovem adquire formação para trabalhar em português, literatura e artes; ciências da natureza e matemática, que capacita para lecionar matemática, química, física e biologia; ciências humanas e sociais, para trabalhar com filosofia, sociologia, história, geografia e ciências agrárias;
XX – Garantir a todos os jovens residentes em área rural educação de qualidade, preservadas as diferenças culturais e as características peculiares de cada localidade;
XXI – Implantar, em parceia com o governo federal e estadual, políticas e programas que visem ao desenvolvimento do conhecimento tecnológico do jovem, nas escolas, dentro de uma perspectiva sustentável, levando em conta a biodiversidade e o patrimônio histórico do município;
XXII – Pugnar pela integração e articulação da educação profissional e tecnológica dos jovens, entre as redes, organizações e instituições escolares, centros especializados e demais instituições, em parceria com as esferas estadual e federal; 
XXIII – Obter apoio da Secretaria Estadual de Ciência e Tecnologia para implementação, no município, de programas de inclusão digital para a juventude; 
XXIV – Procurar ampliar a oferta do programa de acesso gratuito à rede mundial de computadores a todos os jovens, objetivando atender todos os distritos;
XXV - Aderir ao Programa Governo Eletrônico Serviço de Atendimento ao Cidadão (Gesac), disponibilizando aos jovens em situação de vulnerabilidade inserção no mundo da informática por meio de iniciativa pública e gratuita;
XXVI – Estipular medidas visando aprimorar, entre os jovens, a educação profissional e tecnológica, a extensão e pesquisa tecnológica;
XXVII – Procurar potencializar o incentivo e a dentificação de jovens talentos para as áreas científicas e tecnológicas, através da realização de feiras de ciências nas escolas; 
XXVIII – Aderir ao Programa Casa Brasil, que se apresenta como uma cesta de serviços de inclusão digital, incluindo as ilhas digitas do MEC, otimizando o processo de ensino aprendizagem entre os estudantes;
XXIX –  Estabelecer parceria com o Ministério de Ciência e Tecnologia através da Secretaria de Inclusão Social, a fim de viabilizar a vinda de Centro Vocacional Tecnológico (CVT), voltado para a capacitação de jovens com deficiência, para o município;
XXX – Aderir ao Projeto Leitura Eletrônica (Letra) e ao Sistema de Interativo de Navegação no Linux (Sinal), de autoria do Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro), empresa vinculada ao Ministério da Fazenda, os quais promovem a inclusão digital dos jovens portadores de deficiências, principalmente visuais.
XXXI – Estimular a educação profissional entre os jovens, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, em articulação com o ensino regular e em instituições especializadas de ensino técnico;
XXXII – Buscar captar dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), constantes do último censo, para precisar os bairros e distritos que necessitam de investimento em educação, ciência e tecnologia;
XXXIII – Envidar esforços para a promoção e apoio a realização de olimpíadas nos diversos segmentos da ciência;
XXXIV – Garantir a todos os jovens portadores de deficiência o atendimento educacional especializado,  preferencialmente, na rede regular de ensino;
XXXV – Apoiar, consoante condições orçamentárias, as instituições de educação que atendem jovens portadores de deficiência;
XXXVI – Aderir, procurando atender sobretudo o jovem, ao Programa Nacional do Livro Didático em Braille, que atende estudantes cegos que cursam o ensino fundamental em escolas públicas de ensino regular e escolas especializadas sem fins lucrativos;
XXXVII – Envidar esforços para a manutenção das instituições de ensino técnico e superior instaladas no município, estimulando-as a incrementar novos cursos, bem como esforçar-se pela instalação de outras instituições que venham a enriquecer o parque educacional de ensino técnico e superior no município; 
XXXVIII – Atrair o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), com o objetivo de aumentar o número de vagas nos cursos de graduação, de ampliar a oferta de cursos noturnos e de promover o acesso e a permanência do jovem na educação superior pública federal já instalada e/ou que venha a se instalar no município;
XXXIX – Incentivar a adesão ao Programa Universidade para Todos (Prouni), garantindo acesso ao ensino superior aos jovens de baixa renda;
XL – Incentivar o funcionamento a Universidade Aberta do Brasil (UAB) no Município de Nova Friburgo, utilizando-se das modernas tecnologias educacionais;
XLI – Envidar esforços para a criação de pelo menos 1 (uma) Universidade Municipal;
XLII – Fomentar os cursos de pós-graduação, mestrado, doutorado e linhas de pesquisa em diversas áreas, em especial na floricultura e na agricultura, aproveitando a consagrada potencialidade regional, em parceria com os governos federal e estadual;
XLIII – Fomentar ações voltadas para a formação inicial e continuada de professores da educação fundamental e para a elaboração de material didático específico referentes ao jovem negro e indígena, através de apoio do governo federal e estadual;
XLIV – Estimular, em parceria com o governo federal e estadual, o desenvolvimento de projetos de curso na área das Licenciaturas Interculturais em instituições de ensino superior públicas federais e estaduais, para formar professores para a docência no ensino médio e nos anos finais do ensino fundamental das comunidades indígenas do município;
XLV – Envidar esforços para possibilitar aos jovens universitários de origem popular o desenvolvimento da capacidade de produção de conhecimentos científicos e ampliação de sua capacidade de intervenção em seu território de origem, oferecendo aos mesmos, mediante estabelecimento de programa e viabilidade orçamentária, apoio financeiro e metodológico para isso;
XLVI – Pugnar pela realização de diagnósticos e estudos continuados sobre a estrutura universitária e as demandas específicas dos estudantes jovens de origem popular, propondo medidas que criem condições para o maior acesso e permanência, com qualidade, daqueles oriundos de áreas de vulnerabilidade socioeconômica nas instituições de ensino superior;
XLVII - Estimular a criação de metodologias, com a participação prioritária dos jovens universitários dessas comunidades, voltadas para o monitoramento e avaliação do impacto das políticas, em particular as da área social, o mapeamento das condições econômicas, culturais, educacionais e de sociabilidade, a fim de desenvolver projetos de assistência aos grupos sociais em situação crítica de vulnerabilidade social, em particular os jovens;
XLVIII - Estimular maior articulação juvenil entre a instituição universitária e as comunidades populares, com a devida troca de saberes, experiências e demandas;
XLIX – Combater a evasão escolar entre jovens e estimular a progressão educacional pelo acompanhamento individual das razões da baixa frequência do educando ou abandono da escola, permitindo diagnosticar o que está dificultando a vida escolar do estudante e, com base nesses dados, o Poder Público deverá definir ações para estimular a permanência e o sucesso escolar dos jovens;
L – Ofertar, conforme condições orçamentárias, novas atividades educacionais e reduzir a evasão, a repetência e distorções de idade-série, por meio de ações culturais, educativas, esportivas, de educação ambiental, de educação em direitos humanos e de lazer;
LI – Incentivar a discussão e o debate juvenis junto aos sistemas de ensino para que definam um fluxo de notificação e encaminhamento das situações de violência identificadas ou vivenciadas na escola;
LII – Envidar esforços para a criação de seminários para jovens sobre temáticas de controle das violências urbana e rural;
LIII – Aderir ao programa Escola que Protege, o qual tem como objetivo prevenir e romper o ciclo da violência contra os jovens, estimulando uma Comissão Gestora Local, composta por representantes de várias áreas, como por exemplo, Secretaria Estadual e Municipal de Educação, organizações estudantis, como grêmios estudantis, centros acadêmicos, diretórios acadêmicos, diretórios centrais dos estudantes; instituições de ensino superior, localizadas no município, Ministério Público, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar, Conselho Municipal de Juventude e Fundação Municipal de Saúde e Assistência Social;
LIV – Aderir ao Programa Escola Aberta, o qual propõe a ressignificação da escola como espaço alternativo para o desenvolvimento de atividades de formação, cultura, esporte, lazer para os jovens de quaisquer instituições de ensino e suas comunidades nos finais de semana, promovendo formação integral, capaz de desconstruir o muro simbólico entre escola e comunidade e entre educação, cultura, esporte e lazer;
LV – Pugnar pela inclusão de temas relativos a consumo de álcool, drogas, doenças sexualmente transmissíveis, Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (Aids), planejamento familiar, história regional, educação para o trânsito, código de defesa do consumidor, estrutura da sociedade, entre outros, nos conteúdos curriculares, principalmente os do ensino fundamental;
LVI – Envidar esforços para promover a recuperação da memória histórica do município através da inserção da disciplina História Regional, no currículo da rede pública municipal de ensino;
LVII – Estimular a criação de espaços nas escolas para debater temas relacionados às realidades mundiais, nacionais, regionais, estaduais e municipais, bem como a inclusão social dos diferentes segmentos juvenis;
LVIII – Envidar esforços para a criação de programas escolares que tratem sobre a temática Ética e Cidadania, com ênfase no conhecimento dos direitos e deveres de cada um;
LIX – Envidar esforços para promover, consoante legislação municipal, a educação ambiental entre os jovens de acordo com a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), apoiando os professores no incentivo da leitura crítica da realidade, sendo educadores ambientais atuantes nos processos de construção de conhecimentos, pesquisas e atuação cidadã da juventude nas comunidades escolares, com base em valores voltados à sustentabilidade em suas múltiplas dimensões;
LX – Buscar fortalecer a educação ambiental nas escolas, faculdades e universidades do município, favorecendo a promoção do ecoturismo, uma vez que Nova Friburgo possui 60% (sessenta por cento) de área de Mata Atlântica, a segunda maior do Estado, um clima clima frio, com pouca umidade, que favorece o reflorestamento, grande área de floresta nativa e uma diversidade significativa de fauna e flora;
LXI – Buscar apoiar, entre jovens, ações do Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), em sintonia com os princípios e diretrizes do Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, da Carta da Terra, da Carta das Responsabilidades Humanas e da Agenda 21;
LXII – Envidar esforços para implantar nas escolas projetos de energias renováveis e alternativas;
LXIII – Implementar a coleta seletiva nas escolas da rede pública municipal, consoante Lei Municipal nº 3853/10 e gradativamente em todos os bairros e distritos do município, conforme condições orçamentárias;
LXIV – Aderir ao Projeto Olhar Brasil desenvolvido pelo Ministério da Educação em parceria com o Ministério da Saúde que tem por objetivo identificar e corrigir problemas visuais, reduzindo as taxas de evasão escolar entre os jovens e facilitar o acesso da população escolar à consulta oftalmológica e aquisição de óculos, beneficiando os estudantes matriculados na rede pública de educação básica e os alfabetizandos do Programa Brasil Alfabetizado;
LXV – Envidar esforços para a criação de programas para arborização e fomento de áreas verdes nas escolas;
LXVI – Buscar conscientizar os jovens residentes nas cabeceiras das bacias dos rios Bengalas, Grande e Macaé, quanto à manutenção da qualidade das águas, sobretudo através das escolas, alertando as futuras gerações sobre a importância do nosso patrimônio hídrico;
LXVII – Envidar esforços para criação nas escolas municipais de núcleos de pesquisa em flora e fauna local, objetivando sua preservação;
LXVIII – Envidar esforços para estabelecer em legislação específica critérios e condições para implementação do direito à meia passagem universitária e a outros direitos correlatos consignados na Lei 3.871/10 (Estatuto Municipal da Juventude);
LXIX – Aderir, consoante condições orçamentárias, ao Programa Caminho da Escola, do Ministério da Educação, criado pela Resolução/FNDE/CD/Nº 003, de 28 de março de 2007, que consiste na concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos estados e municípios, de ônibus, miniônibus e micro-ônibus zero quilômetro e de embarcações novas;
LXX – Aderir ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE), do Ministério da Educação, instituído pela Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, que tem o objetivo de garantir o acesso e a permanência nos estabelecimentos escolares dos estudantes do ensino fundamental público residentes em área rural que utilizem transporte escolar, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos estados, Distrito Federal e municípios;
LXXI – Envidar esforços para criação, apoio, legalização, instalação e manutenção de rádios comunitárias e rádios livres, especialmente nas escolas públicas;
LXXII – Exigir que a mídia, instrumento de informação e formação de pensamento, exerça sua função cidadã, contribuindo para a construção de valores éticos e morais, provocando a abertura de diálogo entre pais e filhos;
LXXIII – Envidar esforços para disponibilizar horários para a juventude nos programas de rádio e televisão.
CAPÍTULO V

PROMOÇÃO DA SAÚDE INTEGRAL
Art. 15 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) buscará levar a efeito políticas públicas para garantir o acesso a recursos de promoção, proteção e ao tratamento de saúde, considerando que esta é compreendida no estado de bem-estar físico, mental, espiritual e social.
Art. 16 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) terá como objetivos para saúde:

I – Assegurar a atenção integral à saúde do jovem, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde;
II – Combater o abuso sexual e qualquer tipo de exploração de jovens;
III – Criar programas que ampare os jovens vítimas de abuso sexual;
IV – Buscar garantir aos jovens portadores de deficiência ou com limitação incapacitante  atendimento prioritário e especializado, nos termos da lei;
V – Envidar esforços para instituir serviços de atendimento e informação referente à saúde reprodutiva, exercício responsável da sexualidade, doenças sexualmente transmissíveis (DST's), educação sexual, gravidez em adolescentes, maternidade e paternidade responsável, entre outros princípios;
VI – Prever nos casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra o jovem, quando confirmados em unidades de saúde, a obrigatoriedade de serem comunicados pelos profissionais de saúde aos órgãos competentes;
VII – Envidar esforços para promover o bem-estar por meio da saúde integral do jovem, incentivo ao desporto, oportunidade ao lazer e preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado;
VIII – Pugnar para instituir programas de combate ao uso de drogas;
IX – Envidar esforços para instituir programas de conscientização do jovem sobre sua sexualidade e sobre gravidez precoce;
X – Viabilizar, mediante parcerias com escolas, instituições religiosas, organizações não-governamentais, programas de planejamento familiar;
XI – Envidar esforços para implantar pelo menos 1 (uma) Casa de Recuperação de Dependentes Químicos com recorte juvenil;
XII – Inserir a temática Juventude no Conselho Municipal de Saúde;
XIII –  Garantir participação de pelo menos 1 (uma) entidade representativa da juventude no Conselho Municipal de Saúde, a fim de colaborar na fiscalização e na proposição de políticas públicas na área de saúde;
XIV – Enfatizar o trabalho conjunto com a escola e com a família para a prevenção da maioria dos agravos à saúde dos jovens;

XV – Exigir a destinação adequada de recursos para subsidiar ações de saúde voltadas à população jovem;
XVI – Capacitar, mediante condições orçamentárias, os profissionais de saúde, em uma perspectiva multiprofissional, para lidar com realidades relativas à sexualidade do jovem e ao uso e abuso de substâncias entorpecentes e drogas;
XVII – Envidar esforços para preparar os profissionais de saúde na identificação da ingestão abusiva e da dependência de álcool por jovens;
XVIII – Viabilizar parcerias com as igrejas, associações, organizações não-governamentais na abordagem das questões de sexualidade e uso de substâncias entorpecentes e drogas entre os jovens;
XIX – Considerar a veiculação de campanhas educativas e de contra-propaganda a respeito do álcool como droga e como problema de saúde pública;
XX – Articular as instâncias de saúde e justiça no enfrentamento das questões de drogas, objetivando erradicar ao máximo os focos de distribuição e de consumo de entorpecentes;
XXI – Estimular estratégias de profissionalização, de apoio à família e de inserção social dos usuários de drogas;
XXII – Envidar esforços para estudar e adotar, especialmente no ambiente escolar, programas mais efetivos contra o comércio e consumo de drogas como forma de coerção à violência e de proteção aos jovens;
XXIII – Elaborar medidas mais rígidas, em comunhão com instituições públicas e privadas,  para  restringir, salvo em casos sob indicação e controle rigorosos de profissional médico, o uso de esteroides anabolizantes, bem como estabelecer campanhas permanentes de conscientização em escolas, academias e demais espaços de juventude; 
XXIV – Envidar esforços para implementar serviço público gratuito de informação por telefone que possibilite aos jovens se informarem sobre saúde, sexualidade e dependência química;
XXV – Conscientizar os jovens da importância da doação de órgãos, informando-os através de programas, como o programa Tempo é Vida, do Ministério da Saúde;
XXVI – Aderir ao Programa Brasil Sorridente, que poderá contribuir para a melhoria da saúde bucal dos jovens de modo a:
a) Assegurar a integralidade nas ações de saúde bucal, articulando o individual com o coletivo, a promoção e a prevenção com o tratamento e a recuperação da saúde dos jovens, não descuidando da necessária atenção a qualquer cidadão em situação de urgência;

b) Acompanhar o impacto das ações de saúde bucal dos jovens por meio de indicadores adequados, o que implica a existência de registros fáceis, confiáveis e contínuos;
c) Definir política de educação permanente para os trabalhadores jovens, em saúde bucal, com o objetivo de implementar projetos que atendam às necessidades dessa população e aos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS);
d) Estabelecer parcerias com os governos federal e estadual, com mecanismos de cooperação técnica e financeira, visando à formação imediata de pessoal auxiliar, para possibilitar a implantação das equipes de saúde bucal no município, bem como a educação continuada dos trabalhadores jovens;
e) Definir uma agenda de pesquisa científica com o objetivo de investigar os principais problemas relativos à saúde bucal, bem como desenvolver novos produtos e tecnologias necessários à expansão das ações dos serviços públicos de saúde bucal, bem como incentivar a realização rotineira de exames preventivos para detecção do câncer de boca, promovendo seu tratamento, quando for o caso, principalmente entre a população jovem;
f) Definir democraticamente a política de saúde bucal, assegurando a participação das representações de usuários, trabalhadores e prestadores jovens;
g) Apoiar e participar de ações que objetivem a apropriação do conhecimento sobre o processo saúde-doença, incluindo fatores de risco e de proteção à saúde bucal, assim como a possibilitar ao jovem mudar hábitos apoiando-o na conquista de sua autonomia;
h) Considerar a atenção à saúde bucal dos jovens, tanto nas diferenças sociais quanto nas peculiaridades culturais, discutindo alimentação saudável, manutenção da higiene e autocuidado do corpo, uma vez que a boca é um órgão de absorção de nutrientes, expressão de sentimentos e defesa;
i) Trabalhar conteúdos de educação em saúde bucal pedagogicamente, preferencialmente de forma integrada com as demais áreas, podendo ser desenvolvidos na forma de debates, oficinas de saúde, vídeos, teatro, conversas em grupo, cartazes, folhetos e outros meios, bem como observando-se a Lei Federal nº 9.394/96, que possibilita a estruturação de conteúdos educativos em saúde no âmbito das escolas, sob uma ótica local, com apoio e participação das equipes das unidades de saúde, alertando, por exemplo, sobre hábitos alimentares (ingestão de açúcares) e higiene bucal.
XXVII – Utilizar a epidemiologia e as informações sobre os distritos e unidades de planejamento do município (consoante Lei Municipal nº 3.792/09), subsidiando ações precedidas de um diagnóstico das condições de saúde-doença da população jovem, através da abordagem familiar e das relações que se estabelecem nos espaços onde se desenvolve a prática de saúde;
XXVIII – Otimizar a incorporação do Programa Saúde da Família como uma importante estratégia no desenvolvimento de ações preventivas e na reorganização da atenção básica aos jovens;
XXIX – Buscar o acesso universal para a assistência e dar atenção a toda demanda expressa ou reprimida, desenvolvendo ações coletivas a partir de situações individuais e vice-versa e assumindo a responsabilidade pelos problemas de saúde da população jovem de Nova Friburgo, dando-se prioridade absoluta aos casos de doenças terminais, casos graves, dor, infecção e sofrimento; 
XXX – Envidar esforços para formar equipe(s) multidisciplinar(es) de saúde que ofereçam, ainda que de modo itinerante e gradativo, atendimento médico, inclusive preventivo, nas unidades escolares do município;
XXXI – Articular as ações do Sistema Único de Saúde - SUS às ações das redes de educação básica e superior, de forma a ampliar o alcance e o impacto de suas ações relativas aos estudantes e suas famílias, otimizando a utilização dos espaços, equipamentos e recursos disponíveis;
XXXII - Fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades, no campo da saúde, que possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar dos jovens;
XXXIII – Buscar promover a comunicação entre escolas e unidades de saúde, assegurando a troca de informações sobre as condições de saúde dos estudantes;
XXXIV – Estabelecer parceria com o Ministério da Saúde e com a Fiocruz para implantar no município de Nova Friburgo uma unidade da Farmácia Popular do Brasil, beneficiando os jovens;
XXXV – Pugnar pela ampliação do número de farmácias e drogarias privadas situadas no município a participarem do Programa “Aqui tem Farmácia Popular”, do governo federal, beneficiando também a população jovem;
XXXVI – Participar das ações do Programa “Brasil Unido Contra a Dengue”, para controle da doença, bem como de outros programas destinados ao controle de outras epidemias ou mesmo pandemias, evitando o aumento da epidemia;
XXXVII – Participar das ações do “Programa de Controle do Tabagismo no Brasil”, coordenado pelo Instituto Nacional do Câncer (INCA), para evitar que mais jovens se tornem tabagistas;
XXXVIII – Apoiar, divulgar e participar das campanhas nacionais de vacinação contra as mais diversas doenças, sobretudo as de impacto sobre os jovens;
XXXIX – Alertar à população jovem sobre os impactos do diabetes, estimulando políticas públicas que favoreçam e possibilitem aos portadores da doença viver mais e de melhor forma, conforme Resolução 61/225 aprovada pela Organização das Nações Unidas (ONU) e observada a Lei Federal nº 11.347/2006 que dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos, e materiais necessários à sua aplicação, para o tratamento de portadores de diabetes, reforçando, assim, a garantia constitucional do Sistema Único de Saúde (SUS) de atendimento universal e equânime;
XL – Estabelecer parceria com a Universidade Federal Fluminense (UFF), a fim de incrementar, sobretudo entre os jovens, ações de saúde no município.   

CAPÍTULO VI

PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL E DE GÊNERO 
Art. 17 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) balizar-se-á em políticas públicas para assegurar a todos os jovens o direito de não serem discriminados:
I – por sua raça;

II – por sua cor;

III – por sua origem;

IV – por sua religião;

V – por sua orientação sexual;

VI – por seu idioma;

VII – por pertencer a uma minoria nacional, étnica ou cultural;

VIII – por suas opiniões;

IX – por suas posições filosóficas e/ou políticas;

X – por suas condições sociais;

XI – por suas condições econômicas;

XII – por suas aptidões físicas.

Art. 18 – As ações de promoção da igualdade racial e de gênero materializar-se-ão através de instrumentos básicos de discussão e aplicação das políticas públicas, mencionadas no Título IV desta lei, a fim de que sejam combatidos todos os tipos de discriminação e seja garantida a igualdade de oportunidades para os jovens, contemplando suas diversidades e debatendo princípios relativos ao respeito, à tolerância e à autonomia, consoante apregoa o artigo 17 desta Lei.
Art. 19 – Ações de inclusão do jovem índio e do jovem afrodescendente seguirão os seguintes objetivos e metas:
I – Garantir, na prática, aos índios da comunidade Potiguá, às famílias Pataxós e aos remanescentes dos índios Puri e Puri Coroado, assim como a outros indígenas que porventura residam no município, acesso aos direitos assegurados na Constituição da República, na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, no Estatuto do Índio (Lei Federal 6.001/73), na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), no Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da Organização das Nações Unidas (ONU - Decreto 591/92), no Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos da Organização das Nações Unidas (ONU - Decreto 592/92), na Convenção Americana sobre Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA – Pacto de São José da Costa Rica – Decreto 678/92, bem como em outras legislações nacionais e internacionais, a fim de que seus jovens tenham oportunidades iguais em relação aos outros jovens;  
II – Assegurar o direito dos jovens índios e afrodescendentes quanto à educação e à preservação de suas culturas;
III – Garantir o ensino dos conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros, conforme a Lei Federal 11.645/08; 
IV – Envidar esforços para promover capacitação em cultura indígena e história e cultura afro-brasileira de profissionais de educação do município, a fim de atender legislação federal em vigor;
V – Incentivar programas de intercâmbio entre as diferentes culturas;
VI – Implantar e cumprir diretrizes curriculares municipais da educação escolar indígena e afro-brasileira;
VII – Envidar esforços para criar centros de referência e apoio ao jovem indígena e ao jovem afrodescendente;
VIII – Incentivar formas associativas de trabalhos artesanais indígenas e afro-brasileiras;
IX – Buscar oferecer cursos profissionalizantes que permitam o desenvolvimento sustentável das comunidades indígenas do município, em áreas de saúde e meio ambiente, em parceria com os governos estadual e federal;
X – Resgatar, valorizar e reconhecer as religiões indígenas e afro-brasileiras;
XI –  Incentivar eventos musicais e artesanais que resgatem as culturas de resistência indígena e  afrodescendente;
XII – Estimular empresas públicas e privadas para que adotem medidas de promoção da igualdade racial, observando o critério da diversidade racial e cultural.
XIII – Divulgar nas escolas e na mídia local as histórias dos negros e índios em Nova Friburgo;
XIV – Envidar esforços para criar na Praça das Colônias um espaço reservado à memória indígena, sobretudo dos povos Potiguá, Pataxós, Puri e Puri-Coroado;
XV – Estimular a preservação da cultura indígena, através de programas de turismo;
XVI – Buscar promover eventos que valorizem a cultura indígena;
XVII – Envidar esforços para formular e implantar projeto de produção sustentável, beneficiando e comercializando plantas medicinais, conhecidas pelas comunidades indígenas;
XVIII – Envidar esforços para realizar um censo para registrar as necessidades, habilidades e sabedoria popular dos grupos indígenas;
XIX – Buscar criar de programas de renda sustentáveis baseados nos conhecimentos dos grupos indígenas locais; 
XX – Aplicar os recursos federais existentes no MEC e no SUS para o benefício da saúde e educação dos povos indígenas;

Art. 20 – Medidas de inclusão do jovem rural nortear-se-ão pelos seguintes objetivos e metas:
I –  Garantir ao jovem agricultor, através de programas de reforma agrária no município, o direito à terra;
II – Proporcionar aos jovens meios de obtenção de financiamento para produção agrícola, aproveitando parcerias oferecidas em programas estaduais e federais;
III – Criar programas municipais de incentivo fiscal ao jovem produtor rural;
IV – Investir em infraestrutura e tecnologia nas escolas rurais, com o intuito de atrair mais estudantes e diminuir o êxodo rural;
V – Propiciar o acesso aos cursos de educação à distância;
VI – Implantar programas de estímulo à agroecologia e à produção orgânica, aproveitando o pioneirismo do município na região;
VII – Valorizar a agricultura familiar, tendo em vista que esse é o principal agente gerador de alimentos, de emprego e de renda no campo;
VIII – Disseminar programas de capacitação e formação profissional na área rural;
IX – Realizar cursos para produção e comercialização destinados aos jovens;
X – Garantir, no cadastro dos programas de reforma agrária, o acesso de pessoas solteiras, dando preferência para os filhos de agricultores;
XI – Criar Escolas Familiares Rurais e Casas de Famílias Rurais (CEFAS) nas áreas dos assentamentos e de suas comunidades;
XII – Construir escolas técnicas agrícolas para a juventude nas zonas rurais, em parceria com os governos estadual e federal;
XIII – Incluir socialmente os jovens que se constituem como parceiros da zona rural, como os meeiros;  
XIV – Proporcionar campanhas de esclarecimento e conscientização, sobretudo direcionadas ao jovem do campo, para que excluam o uso de agrotóxicos e optem pela agricultura orgânica;
XV – Construir sede para associação da mulher agrícola, de modo que se constitua num espaço de atração, de discussão de direitos e deveres da jovem produtora;   
XVI – Estender os serviços de atendimento oferecidos à mulher jovem na região central do município à mulher jovem no campo;
XVII – Trazer para o município o Programa Nossa Primeira Terra;
XVIII – Viabilizar para o município a vinda do Programa Pronaf Jovem;
XIX – Conscientizar os agricultores, sobretudo os jovens, a respeito da importância do descarte das embalagens de agrotóxico em locais apropriados, respeitando o meio ambiente;
XX – Realizar cursos anuais para sensibilizar pequenos produtores, sobretudo jovens, para o uso racional da água;
XXI – Incentivar a criação de recursos de segurança social para os agricultores, sobretudo jovens, em caso de perdas de suas plantações;
XXII – Treinar os agricultores, sobretudo jovens, para realizarem a agricultura de altitude, dinamizando o uso da terra e seus recursos naturais em Nova Friburgo;
XXIII – Organizar os produtores e comerciantes de gêneros agrícolas, sobretudo jovens, a fim de que possam suprir as deficiências na agricultura local;

XXIV – Editar uma cartilha de práticas agrícolas compatíveis com a preservação do meio ambiente, a fim de promover o desenvolvimento sustentável na região;
XXV – Realizar cursos anuais para pequenos produtores sobre técnicas de colheita e tratamento pós-colheita;
XXVI – Criar um centro de informação, onde os produtores possam tirar suas dúvidas e adquirir novos conhecimentos;
XXVII – Criar programas de beneficiamento e produção de plantas medicinais;
XXVIII – Promover a melhoria das estradas vicinais para uma melhor logística de escamento da produção agrícola;
XXIX – Criar um programa de cidadania que possa proporcionar aos meeiros melhores condições de trabalho;
XXX – Criar um mercado municipal de produtos orgânicos;
XXXI – Criar Programa Municipal de Apoio a Agricultura Orgânica com crédito e assistência técnica oficial;
XXXII – Criar programa que promova um sistema de abastecimento popular, garantindo o escoamento da produção agrícola a preços justos;
XXXIII – Definir ações que permitam a aplicação de tecnologias em benefício da recuperação dos solos;
XXXIV – Criar pontes entre o excesso de produção da zona rural e a falta de alimentos na zona urbana.

Art. 21 – Ações de inclusão do jovem portador de deficiência terão como base os seguintes objetivos e metas:
I – Promover cursos de educação profissional de nível básico em espaços públicos e privados, respeitando a inclusão de 30% (trinta por cento) de jovens portadores de deficiência;
II – Construir redes de informação para integrar os jovens portadores de deficiência para participarem das discussões e construção das políticas públicas;
III – Garantir a aplicação do art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que obriga as empresas com mais de 100 (cem) empregados a preencher 2 (dois) a 5 (cinco) por cento dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiências, habilitadas;
IV – Garantir renda aos jovens portadores de deficiência;
V – Disponibilizar assistência médica especializada para promoção do desenvolvimento de suas capacidades;
VI – Conceder passe-livre nos transportes públicos;
VII – Garantir a acessibilidade aos prédios e locais públicos;
VIII – Garantir a presença de intérprete de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) em congressos, conferências, palestras e atividades congêneres, bem como na mídia televisiva, com a apresentação de legendas;
IX – Criar programa de apoio à família dos jovens portadores de deficiência, especialmente àquelas que cumprem a tarefa de ajudá-los a se deslocar para atividades de formação, tratamento médico e trabalho;
X – Melhorar as instalações de ônibus, calçadas e meios públicos, a fim de proporcionar mais conforto e segurança aos jovens com deficiência;

Art. 22 – Medidas de inclusão do jovem homossexual orientar-se-ão pelos seguintes objetivos e metas:
I – Respeitar as diferentes formas de orientação sexual e o seu direito à livre expressão;
II – Combater a discriminação no emprego em virtude da orientação sexual;
III – Combater comportamentos discriminatórios e intolerantes em relação à sexualidade dos jovens;
IV – Incluir, nos censos demográficos e pesquisas oficiais, dados relativos à orientação sexual;
V – Desenvolver, a partir dos livros didáticos, a consciência dos jovens acerca da diversidade sexual;
VI – Combater a discriminação homossexual, através de ciclos de debates e palestras nas escolas e universidades;
VII – Criar um grupo de trabalho para discutir a garantia de conscientização da questão de gênero;
VIII – Realizar um Encontro Municipal sobre Diversidade Sexual. 
Art. 23 – Ações de inclusão do jovem mulher terão como orientação os seguintes objetivos e metas:
I – Erradicar todo o tipo de violência contra a mulher, consoante o que prescreve a Lei Federal nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha) e demais legislações atinentes;
II - Fortalecer as atividades do Centro de Referência da Mulher (CREM), de modo a haver desenvolvimento de políticas públicas permanentes direcionadas à mulher jovem;
III – Promover ações que assegurem o princípio da igualdade de remuneração para a mão-de-obra feminina e masculina por trabalho de igual valor;
IV – Combater o abuso sexual, físico e moral contra a mulher;
V – Garantir apoio médico, psicológico, social e econômico às jovens em virtude de gravidez indesejada;
VI – Promover ações destinadas a aumentar a proporção de mulheres nos papéis e nos cargos de liderança nas comunidades, nas instituições e na participação política;
VII – Estimular programas e projetos que objetivem conscientizar as mulheres na identificação de suas necessidades especiais;
VIII – Promover o acesso e o controle das mulheres sobre a renda e os métodos de produção de bens e serviços, respectivamente;
IX – Criar programas de incentivo ao empreendedorismo junto às mulheres jovens;
X – Proporcionar às jovens residentes no campo cursos e treinamentos em artesanato e agroindústria caseira;
XI – Ampliar o atendimento na maternidade, oferecendo sobretudo às mães jovens atendimento e acompanhamento médico e psicológico de qualidade.

CAPÍTULO VII
PROMOÇÃO DA CONVIVÊNCIA E DA CONSTITUIÇÃO FAMILIARES
Art. 24 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) estimulará a efetivação de políticas públicas que garantam a todos os jovens o direito de serem criados e educados nos seios das suas famílias e, excepcionalmente, em famílias substitutas, assegurada a convivência e constituição familiares, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.
Art. 25 -  As políticas públicas concretizar-se-ão pelos seguintes fins e objetivos:

I – Garantir a todos os jovens, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação;
II – Garantir que o pátrio poder sobre o jovem seja exercido, em igualdade de condições, pelo pai e/ou pela mãe, na forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade judiciária competente para a solução da divergência;
III – Garantir a incumbência dos pais no que tange ao dever de sustento, guarda e educação dos jovens menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais;
IV – Garantir que a falta ou a carência de recursos materiais não constitua motivo suficiente para a perda ou a suspensão do pátrio poder sobre o jovem;
V – Assegurar que o jovem seja mantido em sua família de origem, incluindo-o em programas oficiais de auxílio sempre que necessário;
VI – Asseverar que a perda e a suspensão do pátrio poder sobre o jovem sejam decretadas judicialmente, em procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil e legislações que tratem da temática;
VII – Afiançar o reconhecimento do estado de filiação como direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de Justiça;
VIII – Incentivar o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, disponibilizando assistência social às famílias compostas por jovens que vivem em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza e/ou privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros);
IX – Robustecer os vínculos afetivos, relacionais e de pertencimento social entre os jovens (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras);
X – Promover o desenvolvimento de serviços, programas e projetos locais de acolhimento, convivência e socialização de famílias e de indivíduos jovens, conforme identificação da situação de vulnerabilidade social apresentada;
XI – Garantir proteção social integral (moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para as famílias e indivíduos jovens que se encontram sem referência ou em situação de ameaça), necessitando ser retirado do convívio familiar e/ou comunitário;
XII – Elaborar programas socioassistenciais de proteção social básica às famílias e indivíduos jovens, bem como intersetorial na perspectiva de potencializar a proteção social;

XIII – Promover aquisições sociais e materiais às famílias compostas por jovens, com o objetivo de fortalecer o protagonismo e a autonomia das famílias e comunidades;
XIV – Complementar a proteção social básica à família, criando mecanismos para garantir a convivência familiar e comunitária, bem como criar condições para inserção, reinserção e permanência do jovem no seio familiar;
XV – Estabelecer o coletivo de jovens com espaços de convívio cooperativo, afetivo e solidário, propiciando oportunidades para o desenvolvimento da criatividade, ações que valorizem a reflexão sobre valores éticos, sobre a formação para o mundo do trabalho e a cidadania, de forma participativa e democrática;
XVI – Aderir a Proteção Social Especial do Sistema Único de Assistência Social, destinada a famílias e indivíduos jovens que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, entre outras situações de violação do direito;
XVII – Fortalecer a importância das famílias e ressaltar a importância das lideranças jovens positivas;
XVIII – Garantir aos jovens que cumpriram medidas socioeducativas ou mesmo que foram privados de liberdade, os suportes necessários para reinserção familiar e social;
XIX – Buscar recursos do Fundo Nacional de Assistência Social para o atendimento periódico e sucessivo às famílias de jovens carentes do município;
XX – Criar um Centro de Planejamento Familiar focado no jovem.

CAPÍTULO VIII

PROMOÇÃO DO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO
Art. 26 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) buscará a efetivação de políticas públicas que garantam a todos os jovens o direito de desfrutar de um meio ambiente ecologicamente equilibrado e socialmente sadio que propicie qualidade de vida e o desenvolvimento integral da juventude.
Art. 27 -  As políticas públicas caminhar-se-ão pelas seguintes finalidades:

I – Estimular trabalhos coordenados, eficazes e dinâmicos na conservação e no melhoramento do meio ambiente de modo a garantir qualidade de vida aos jovens no presente e no futuro;

II – Promover esforços, preferencialmente na educação básica, para que haja a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;
III – Estimular o conhecimento e a exploração, de maneira consciente e sustentável, das belezas naturais e dos potenciais ecoturísticos do município;
IV – Criar o Programa Jovem da Natureza;
V – Incentivar a criação de cooperativas formadas por jovens que produzam bens através dos recursos reciclados e reaproveitáveis;
VI – Incentivar a produção de produtos orgânicos;
VII – Realizar coleta seletiva de lixo através da aplicação do Programa Jovens da Natureza nos diversos distritos e bairros do município;
VIII - Ampliar a divulgação do Plano Diretor Municipal, sobretudo nas unidades de educação básica e superior.
IX – Obrigar a empresa concessionária de águas do município de Nova Friburgo a divulgar semestralmente, relatório da qualidade da água da rede distribuída à população;
X – Promover ações que permitam o desenvolvimento sustentável da cidade;
XI – Preservar o patrimônio ambiental da cidade;
XII – Estimular o ecoturismo;
XIII – Estabelecer que a coleta seja toda seletiva até o ano de 2018 (dois mil e dezoito), ano que marca o bicentenário do Decreto Imperial de Dom João VI que criou a Vila de Nova Friburgo;
XIV – Fazer com que a empresa concessionária de transporte público da cidade  substitua o diesel por álcool e/ou hidrogênio, uma vez que, o primeiro emite 90% (noventa por cento) menos gás carbônico que o diesel, mandando para a atmosfera menos fumaça preta, e o segundo, tem emissão de poluentes zero, já que a reação química entre o oxigênio do ar e o hidrogênio provoca apenas vapor de água.
XV – Expandir a inclusão e a criação dos Conselhos Jovens de Meio Ambiente no município;
XVI – Estimular a geração de projetos de Agenda XXI Jovem;
XVII – Proporcionar aos jovens, educação ambiental com ênfase no manejo agrícola;
XVIII – Promover a reciclagem e o reaproveitamento do lixo e das águas, com o objetivo de gerar emprego e renda;
XIX – Criar o IPTU Verde concedendo descontos aos contribuintes, sobretudo jovens, que fizerem uso de energias alternativas, bem como os que mantêm uma área verde considerável dentro de suas residências;
XX – Criar fóruns municipais que contemplem a participação de jovens em debates que tratam de questões relativas ao meio ambiente;
XXI – Articular e negociar com organismos internacionais, entidades e governos estrangeiros, governo federal e estadual apoio a programas e projetos criados por jovens, relacionados ao meio ambiente;
XXII – Aderir ao Programa Excursionismo de Mínimo que incentiva e informa aos turistas e visitantes a deixar pedras, artefatos, flores, etc. onde os encontrou, não os levando para casa como lembrança, para que outros também possam apreciá-los. 
XXIII – Alertar aos jovens, através de campanhas, sobre os malefícios dos produtos em embalagens de aerossol, como cosméticos e inseticidas, que normalmente contêm Clorofluorcarbonos (CFCs), que são os gases responsáveis pela formação do buraco na camada de ozônio;
XXIV – Envidar esforços para providenciar a substituição das tubulações de chumbo, ainda existentes, nas repartições públicas e nas instituições sob gerência da Prefeitura Municipal de Nova Friburgo, bem como obrigar a substituição, em locais privados que ainda utilizam este tipo de tubulação, uma vez que o chumbo é muito tóxico para os seres humanos e a maioria dos animais, e a exposição ao mesmo pode interferir na atividade do sistema nervoso e na formação das células vermelhas do sangue (hemácias), inibindo, desta maneira, a transferência de oxigênio ao organismo, constituindo-se em uma grande ameaça ao desenvolvimento intelectual dos jovens;
XXV – Envidar esforços para promover a construção de estações de tratamento de esgoto em todo o município;
XXVI – Buscar realizar campanhas de combate ao desperdício da água, sobretudo entre os jovens, pois calcula-se que 75% (setenta e cinco por cento) da água que circula pelas cidades é desperdiçada;
XXVII – Conservar a biodiversidade através de instrumentos de controle da qualidade ambiental, mediante a gestão, conservação e recuperação dos recursos naturais, bem como desenvolver organização e gerenciamento dos limites do uso e ocupação do território friburguense, conscientizando principalmente os jovens que comporão as futuras gerações;
XXVIII – Aderir ao Programa Nacional de Juventude e Meio Ambiente, consolidando o conceito de democracia participativa;
XXIX – Envidar esforços para a implementação de ciclovias, incentivando o uso da bicicleta, sobretudo entre os jovens;
XXX – Incentivar o desenvolvimento tecnológico de sistema de aproveitamento de energia solar para aquecimento de água no município;
XXXI – Incentivar os jovens a participar do Programa Agente Ambiental Voluntário, criado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), através da Instrução Normativa IBAMA 066/05, o qual objetiva a integração do jovem para a preservação dos recursos naturais;
XXXII – Promover atividades com a participação de jovens que promovam o uso eficiente e racional das florestas e que contribuam para o cumprimento das metas do desenvolvimento sustentável local;
XXXIII – Respeitar o direito da população, em especial os jovens, de acesso às florestas públicas e aos benefícios decorrentes de seu uso e conservação;
XXXIV - Incentivar o incremento à agregação de valor aos produtos e serviços da floresta, bem como à diversificação industrial, ao desenvolvimento tecnológico, à utilização e à capacitação de empreendedores e da mão-de-obra jovens da cidade;
XXXV – Promover a difusão da pesquisa florestal, faunística e edáfica, entre os jovens, relacionada à conservação, à recuperação e ao uso sustentável das florestas;
XXXVI - Fomentar o conhecimento e a promoção da conscientização da população jovem sobre a importância da conservação, da recuperação e do manejo sustentável dos recursos florestais;
XXXVII - Garantir condições estáveis e seguras que estimulem investimentos de longo prazo no manejo, na conservação e na recuperação das florestas, em benefício das futuras gerações;
XXXVIII – Criar critérios de bonificação para empresas administradas por jovens que venham a atingir índices satisfatórios de desempenho socioambiental;
XXXIX – Envidar esforços para desenvolver e incentivar entre os jovens pesquisas e desenvolvimento tecnológico em manejo florestal, que beneficie a população;
XL – Promover e incentivar entre os jovens a recuperação de áreas degradadas com espécies nativas;
XLI – Promover o aproveitamento econômico racional e sustentável dos recursos florestais, cooptando os jovens para tal ação;
XLII - Controlar e monitorar as atividades florestais e desmatamentos, contemplando jovens para estudo e ação direta;

XLIII – Promover a capacitação de jovens em manejo florestal e formação de agentes multiplicadores em atividades florestais;
XLIV – Envidar esforços para criar, em parceria com o governo federal e estadual, o Instituto da Biodiversidade, o qual conte com a presença de jovens, a fim de realizar pesquisas científicas em relação ao meio ambiente e, com o intuito primordial de traçar uma estratégia de despoluição do Rio Bengalas;
XLV – Envidar esforços para criar o Jardim Botânico Municipal, o qual servirá além de ponto turístico, como um grande laboratório para que os estudantes de Nova Friburgo e regiões adjacentes possam ampliar seus conhecimentos sobre botânica, expandindo sua sensibilidade para a preservação do meio ambiente;
XLVI – Envidar esforços para criar uma usina de reciclagem e compostagem no município;
XLVII – Expandir as informações referentes aos projetos ambientais do município em todos os meios de comunicação;
XLVIII – Buscar criar intercâmbio, através de universidades e outras instituições, de programas e projetos como os relacionados aos crédito de carbono, aterros sanitários, florestas, biodiversidade entre outros, a fim de capacitar os jovens sobre a temática;
XLIX – Buscar promover para os jovens eventos e cursos para a divulgação e esclarecimento dos mecanismos e instrumentos jurídicos internacionais referentes ao meio ambiente, através de ações conjuntas entre a OAB e as faculdades de direito locais.

CAPÍTULO IX

PROMOÇÃO DA PROFISSIONALIZAÇÃO, 

DO TRABALHO, DA RENDA E DO TURISMO
Art. 28 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) buscará assegurar a efetivação de políticas públicas que garantam a todos os jovens o direito ao trabalho digno e bem remunerado, assim como de ações que lhes proporcionem meios para desfrutar das atividades provindas do turismo.  
Art. 29 -  As políticas públicas afirmar-se-ão pelos seguintes propósitos:

I – Incentivar o exercício de atividade profissional, respeitadas as condições físicas, intelectuais e psíquicas dos jovens;
II – Envidar esforços para criar programas de profissionalização especializada para os jovens, aproveitando seus potenciais e habilidades para atividades regulares e remuneradas;
III – Buscar preparar os trabalhadores jovens para o primeiro emprego;
IV – Estimular as empresas privadas para admissão de jovens ao trabalho;
V – Incentivar a formação profissional de todos os jovens, visando a organização da produção no campo, na perspectiva de estabelecer um desenvolvimento sustentável;
VI – Incrementar o empreendedorismo juvenil;
VII – Buscar promover linha de crédito especial, nas áreas rural e urbana, destinada ao empreendedorismo do jovem nas modalidades de micro e pequenas empresas, autoemprego e cooperativas;
VIII – Promover a aprendizagem em cursos de livre escolha, a todos os jovens não-aprendizes, carentes ou de escola pública, nos serviços municipais;
IX – Envidar esforços para qualificação profissional dos jovens com os recursos financeiros de projetos produtivos, convênios e incentivos fiscais permitindo a participação de empresas do setor público e privado;
X – Garantir a participação juvenil na elaboração das políticas públicas nas áreas de trabalho, emprego e renda;
XI – Envidar esforços para instituir um plano de formação continuada, por meio de cursos de curta, média e longa duração organizados em módulos sequenciais e flexíveis, que constituam itinerários formativos correspondentes a diferentes especialidades ou ocupações pertencentes aos vários setores da economia;
XII – Instituir regulamentação especial do trabalho do jovem, que respeite as necessidades e demandas específicas da condição juvenil dentre as quais a garantia de horários para a educação, atividades artísticas, culturais, desportivas e de lazer;
XIII – Reabrir o debate sobre o Art. 432 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), alterado pela Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000 (Lei de Aprendizagem), de modo a rever a permissão para a realização de jornadas de trabalho de 8 (oito) horas diárias quando o aprendiz tiver completado o ensino fundamental;
XIV – Vincular o planejamento das políticas de emprego e formação profissional às políticas regionais de desenvolvimento econômico e social criando controles permanentes das situações de emprego e de formação com gestão pública e participação multipartide;
XV – Priorizar uma formação profissional progressiva e contínua visando à formação integral do jovem quanto à escolaridade, à profissionalização e à cidadania, de modo a garantir-lhe o efetivo ingresso no mundo do trabalho, nos mercados locais e regionais;
XVI – Buscar instituir fóruns municipais sobre aprendizagem e formação profissional;
XVII – Incluir, nos programas de formação profissional, jovens que cumpram medidas socioeducativas;
XVIII – Diagnosticar diferentes experiências de profissionalização de jovens para expansão das iniciativas bem sucedidas e articulação das ações;
XIX – Incentivar a organização de cooperativas de trabalho como fonte geradora de renda;
XX – Buscar promover programas de formação em associativismo e cooperativismo;
XXI – Articular políticas de formação profissional como as voltadas ao primeiro emprego e à renda, estabelecendo cotas para afrodescendentes e mulheres;
XXII – Ampliar o envolvimento das empresas nas ações de formação profissional, visando à geração de oportunidades de trabalho aos jovens;
XXIII – Intensificar a fiscalização e a aplicação da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977 (Lei do Estágio), a fim de evitar o uso abusivo, pelas empresas, das contratações de estagiários;
XXIV – Desburocratizar o acesso aos microcréditos para jovens, mediante projeto ou plano de negócios;
XXV – Acompanhar e monitorar os jovens que se beneficiam dos programas públicos de emprego e renda;
XXVI – Buscar promover ações que visem o fomento do turismo com base na economia solidária, aproveitando a mão-de-obra juvenil;
XXVII – Desburocratizar e facilitar a constituição das cooperativas;
XXVIII – Estimular e promover as redes de economia solidária, nas quais serão privilegiadas a participação coletiva, autogestão, democracia, igualitarismo, cooperação e intercooperação, auto-sustentação, promoção do desenvolvimento humano,  responsabilidade social e preservação do equilíbrio dos ecossistemas;
XXIX – Envidar esforços para disponibilizar cursos de formação profissional para os jovens portadores de deficiência;
XXX – Estimular o trabalho social remunerado no campo;
XXXI – Buscar promover o turismo sustentável e reprimir a prática do turismo sexual, notadamente visando crianças e adolescentes;
XXXII – Buscar ampliar o serviço voluntário nos termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998;
XXXIII – Trazer o Programa Consórcio Social da Juventude para o município, a fim de atingir parte do público jovem e garantir a integração das Políticas Públicas de Emprego;
XXXIV – Envidar esforços para garantir acesso às linhas de crédito específicas para os jovens.
XXXV – Buscar construir um Programa Municipal de Estágios, que entregue toda a estrutura da Prefeitura na promoção do conhecimento através de oportunidades de estágio aos jovens profissionais;
XXXVI - Articular a geração de trabalho e renda para os jovens com políticas de desenvolvimento local.
XXXVII – Aderir ao Programa de Geração de Emprego, Trabalho e Renda (Proger), beneficiando a população jovem;
XXXVIII – Aderir aos Programas Projovem Urbano, Projovem Campo – Saberes da Terra, o qual oferece qualificação profissional e escolarização aos jovens agricultores familiares de 18 a 29 anos que não concluíram o ensino fundamental;
XXXIX – Aderir ao sistema de informações estratégicas SisAprendizagem, o qual tem por objetivo auxiliar a verificação do cumprimento da legislação definida para o aprendiz nos municípios;
XL – Aderir ao Programa ProJovem Trabalhador que é uma política de qualificação social e profissional, de caráter compensatório, visando preparar e intermediar essa mão-de-obra para o mercado de trabalho formal e fomentar novas oportunidades de geração de renda e a visão empreendedora desses jovens;
XLI – Estabelecer estratégias de atuação operacional integrada em relação às ações preventivas e repressivas dos órgãos do Executivo, do Judiciário e do Ministério Público, da sociedade civil com vistas a erradicar o trabalho escravo, sobretudo entre os jovens;
XLII - Erradicar o trabalho escravo e degradante, principalmente entre os jovens, por meio de ações fiscais coordenadas pela Secretaria de Trabalho, nos focos previamente mapeados, regularizando os vínculos empregatícios dos trabalhadores encontrados e demais consectários e libertá-los da condição de escravidão;
XLIII – Buscar criar e manter uma base de dados integrados de forma a reunir as diversas informações dos principais agentes envolvidos no combate ao trabalho escravo, identificando empregadores e empregados, locais de aliciamento e ocorrência do crime;
XLIV - Criar uma rubrica orçamentária com dotação específica e suficiente para o alojamento temporário das vítimas de trabalho escravo e degradante, principalmente jovens;
XLV - Solicitar a inclusão das ações de combate ao trabalho escravo no Plano Municipal de Segurança Pública;
XLVI – Envidar esforços para implementar uma política de reinserção social de forma a assegurar que os trabalhadores libertados não voltem a ser escravizados, com ações específicas, tendentes a facilitar sua reintegração na região de origem, sempre que possível: assistência à saúde, educação profissionalizante, geração de emprego e renda e reforma agrária;
XLVII – Incentivar realização de uma campanha municipal de conscientização, sensibilização e capacitação para erradicação do trabalho escravo, inclusive a escravidão sexual feita com jovens;
XLVIII - Estimular a publicação em revistas especializadas e em meio eletrônico, de materiais relevantes sobre o tema, que tenha a participação dos jovens;
XLIX  - Divulgar o tema na mídia local, regional e nacional por intermédio de jornais, televisão, rádio, internet, revistas e qualquer outro meio de comunicação;
L - Informar aos trabalhadores jovens sobre seus direitos e sobre os riscos de se tornarem escravos, por intermédio da mídia local, regional e nacional;
LI – Envidar esforços para criar um serviço de busca e localização dos trabalhadores rurais desaparecidos nos principais focos de aliciamento e incidência de trabalho escravo;
LII -  Incentivar aos empregadores de Nova Friburgo a aderirem ao Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego para os Jovens PNPE, podendo os mesmos desfrutarem da concessão do “Selo Empresa Parceira do Programa Primeiro Emprego”;
LIII – Envidar esforços para criar oportunidades de ocupação para jovens, incluindo o auto-emprego e o serviço voluntário;
LIV – Buscar melhorar a qualificação da força de trabalho de jovens;
LV - Melhorar a auto-estima e a participação cidadã da juventude na vida social e econômica do município;
LVI - Incentivar as empresas locais a participarem do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), que tem por objetivo melhorar as condições nutricionais dos trabalhadores, sobretudo entre os jovens, com repercussões positivas na qualidade de vida, na redução de acidentes de trabalho e no aumento da produtividade;
LVII – Aderir aos Consórcios Sociais da Juventude cujo objetivo é o acesso à oportunidades de trabalho, com destaque para quilombolas e afros-descendentes, indígenas, egressos de unidades sócio-educativas, em conflito com a lei, portadores de necessidades especiais, trabalhadores rurais e jovens mães;
LVIII – Estimular os empreendedores jovens locais a aderirem ao Programa Microcrédito Produtivo Orientado concedido para o atendimento das necessidades financeiras de pessoas físicas e jurídicas de atividades produtivas de pequeno porte;
LIX – Envidar esforços para integrar as ações de qualificação social e profissional do município em conjunto com outras políticas e ações vinculadas ao emprego, ao trabalho, à renda e à educação,  promovendo gradativamente a universalização do direito dos trabalhadores jovens à qualificação;
LX -  Estimular a formação integral dos trabalhadores jovens (intelectual, técnica, cultural, cidadã);
LXI – Envidar esforços para aumentar a probabilidade de obtenção de emprego e trabalho decente e da participação em processos de geração de oportunidades de trabalho e de renda, reduzindo os níveis de desemprego e subemprego entre os jovens;
LXII – Buscar elevar a escolaridade dos trabalhadores/as, por meio da articulação com as Políticas Públicas de Educação, em particular com a Educação de jovens e adultos;
LXIII – Buscar promover ações de inclusão social, redução da pobreza, combate à discriminação e diminuição da vulnerabilidade da população jovem;
LXIV – Fortalecer a economia local com incentivos, a fim da permanência dos trabalhadores jovens no mercado de trabalho, reduzindo os riscos de demissão e as taxas de rotatividade, bem como fortalecer as empresas locais;
LXV – Estimular ações de promoção da igualdade de oportunidades e de combate a todas as formas de discriminação no trabalho;
LXVI – Incentivar os trabalhadores e empreendedores jovens a participarem do Programa Economia Solidária que é um jeito diferente de produzir, vender, comprar e trocar o que é preciso para viver, sem explorar os outros, sem querer levar vantagem, sem destruir o ambiente;
LXVII – Aderir ao Projeto Terra Negra Brasil, desenvolvido especialmente para promover o acesso à terra a jovens de comunidades negras rurais;
LXVIII – Envidar esforços para instalar em Nova Friburgo, um pólo tecnológico na área de computação, voltado sobretudo para a qualificação dos jovens;
LXIX – Buscar criar cooperativas de catadores e guardadores de carros, as quais contenham com a participação de jovens;
LXX – Envidar esforços para criar Programa para aproveitamento de resíduos nas confecções, gerando emprego e renda, sobretudo para os jovens;

LXXI – Fomentar junto aos empresários, sobretudo jovens, a contratação de gestores ambientais, a fim de implementar uma gestão ambiental de seus negócios, respeitando o meio ambiente, servindo de exemplo para a população;
LXXII – Incentivar a regularização de empresas, mediante diminuição da carga tributária;
LXXIII – Buscar qualificar a mão-de-obra jovem para a indústria do turismo;
CAPÍTULO X

PROMOÇÃO DA CULTURA AMPLIADA
Art. 30 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) buscará asseverar a efetivação de políticas públicas que garantam a todos os jovens o direito à cultura ampliada, tendo acesso ao maior número possível de manifestações culturais, sobretudo àquelas peculiares ao município e à região.
Art. 31 -  As políticas públicas balizar-se-ão pelos seguintes propósitos:

I – Buscar garantir a todos os jovens o direito à expressão de suas manifestações culturais de acordo com seus próprios interesses e expectativas;
II – Buscar mobilizar todos os meios para promover e valorizar as expressões culturais dos jovens do município e o intercâmbio cultural nacional e internacional;
III – Apoiar o fomento de projetos culturais destinados aos jovens ou por eles produzidos;
IV – Garantir a todos os jovens o direito a desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor do preço da entrada em eventos de natureza artístico-cultural, de entretenimento e lazer, desde que matriculados em estabelecimentos de Educação Básica ou Superior;
V – Garantir a alocação, em programas e projetos culturais voltados aos jovens, 30% (trinta por cento), no mínimo, dos recursos do Fundo Nacional de Cultura, de que trata a Lei Federal nº 8.313/91, destinados ao município de Nova Friburgo;
VI – Envidar esforços para assegurar que todos os meios de comunicação de Nova Friburgo mantenham espaços ou horários especiais voltados à realidade social do jovem, com finalidade informativa, educativa, artística e cultural;
VII – Apoiar a criatividade juvenil, incitando a produção cultural e o acesso aos bens da cultura,bem como fomentando o desenvolvimento tecnológico e comunicação;
VIII –  Garantir a participação juvenil na elaboração das políticas públicas na área de cultura;
XI –  Buscar garantir recursos financeiros, no orçamento municipal para o fomento de projetos culturais destinados aos jovens;
X –  Buscar priorizar os projetos culturais produzidos pelos jovens;
XI –  Trabalhar a arte como grande propulsora da criação social;
XII –  Buscar promover o acesso a políticas culturais que compreendam inclusive um programa de formação de plateia e a criação de espaços públicos para produção cultural dos jovens, criando espaços para a inclusão social de todos os segmentos juvenis nesses projetos;
XIII –  Envidar esforços para criar espaços para manifestação cultural e artística da juventude com estrutura para eventos, teatro, oficinas, palestras, dança, artesanato e espetáculos em geral;
XIV – Buscar direcionar, no mínimo, três por cento do Orçamento Municipal para a cultura;
XV – Envidar esforços para criar um calendário de atividades culturais e esportivos para a juventude;
XVI – Buscar instituir o Circuito Jovem, com visitas mensais aos bairros com atividades culturais, como cinema na rua, oficinas de grafite, música e dança;
XVII – Envidar esforços para promover o Cinema na Rua, com exibição de filmes uma vez por semana, movimentando o comércio e permitindo aos jovens um complemento educacional e cultural;
XVIII – Envidar esforços para criar a Casa da Juventude, um espaço privilegiado onde a juventude terá acesso a equipamentos e ferramentas necessárias para sua formação plena;
XIX – Promover a fiscalização da meia-entrada nos estabelecimentos culturais da cidade;
XX – Buscar implementar um Centro Áudio Visual da Juventude, com cursos ligados a produção áudio visual, fotográfica com todas as ferramentas necessárias par o bom desempenho das atividades;
XXI – Envidar esforços para implantar as Praças da Juventude, com equipamentos de interesse da juventude, como quadras poliesportivas, pista de skate, aparelhos de ginástica, conchas acústicas, etc.
XXII – Envidar esforços para realização de um Festival da Juventude anual, com atividades culturais, esportivas, entretenimento, lazer, debates, formação política e profissional;
XXIII – Buscar desenvolver projetos que valorizem a cultura da periferia, onde os jovens são mais vulneráveis à criminalidade e ao tráfico;
XXIV – Aderir ao Programa de Apoio a Festivais da Fundação Nacional de Arte (Funarte);
XXV – Aderir ao Programa Arte Contemporânea fomentando a produção artística contemporânea em todas as linguagens das artes visuais, por meio da realização de exposições de artistas jovens;
XXVI – Aderir ao Programa Rede Nacional de Artes Visuais promovendo o intercâmbio nacional e o fomento regional das artes visuais, principalmente entre jovens, através de oficinas, palestras, documentação em foto, vídeo, CD Rom e site;
XXVII – Incentivar e apoiar jovens produtores a enviarem curta-metragens para o Festival Cine Cultura Viva que é uma iniciativa do Grupo de Trabalho Audiovisual dos Pontos de Cultura e da Casa Verde - cultura e meio ambiente, com o apoio da Secretaria do Audiovisual (Sav/MinC) e da Secretaria da Cidadania Cultural (SCC/MinC) do Ministério da Cultura, com o objetivo incentivar a produção de ficção de curta-metragem em formato digital, gerar maior visibilidade às realizações dos Pontos de Cultura e integrar produtores independentes, que ainda não estão conectados à rede Cultura Viva;
XXVIII – Estabelecer parceria com a Missão da Secretaria do Audiovisual (Sav/MinC), em benefício dos jovens, para a democratização do acesso e da produção audiovisual, independente e regional, nos diferentes formatos e linguagens, cuidando também de capacitar profissionais da área e de preservar a memória audiovisual;
XXIX – Incentivar e apoiar os jovens a participarem do Programa Anima TV, que apoia a produção independente de desenhos animados para crianças e pré-adolescentes;
XXX – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Programa BrGames, que apoia a produção de dez jogos eletrônicos;
XXXI – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Programa Cine Mais Cultura, que fornece equipamento de projeção digital para exibir obras da Programadora Brasil e capacita duas pessoas para exibir os filmes;
XXXII – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Programa DOCTV, que incentiva a produção independente de documentários;
XXXIII – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Programa DOCTV América Latina, que destina recursos para a produção de um documentário, que será exibido pelas televisões públicas do continente, e ajuda a promover a integração e o intercâmbio entre países latinos- americanos;
XXXIV – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Programa DOCTV CPLP, o qual  estimula a produção de um documentário, que incentiva o intercâmbio cultural entre os povos da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), sendo os filmes exibidos na rede de televisão pública desses países;
XXXV – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Programa FICTV, que apoia a inclusão da juventude brasileira das classes C D e E promovendo a produção e divulgação de minisséries de teledramaturgia, que traduzem o universo desses jovens;
XXXVI – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Programa Nós na Tela, que promove a inclusão de jovens das classes C, D e E ligados a cursos profissionalizantes audiovisuais de projetos sociais para a produção de curtas metragens digitais;
XXXVII – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Programa Olhar Brasil consolida parcerias nas diversas regiões do país, por meio dos Núcleos de Produção Digital (NPDs), espaços aptos à formação de técnicos;
XXXVIII – Aderir ao Programa Programadora Brasil, que disponibiliza filmes e vídeos brasileiros para pontos de exibição (escolas, universidades, cineclubes, centros culturais e pontos de cultura), formando circuitos alternativos de exibição, objetivando melhorar o acesso ao cinema brasileiro e formar plateias;
XXXIX –  Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Programa Revelando os Brasis, que oferece oficinas de formação audiovisual; 
XL – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Programa Laboratórios de Experimentação e Pesquisa em Tecnologias Audiovisuais (XPTA.LAB), que apoia projetos de excelência nas áreas de plataformas digitais;
XLI – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Edital da Secretaria do Audiovisual, Baixo Orçamento, que apoia a produção de filmes de longa-metragem;
XLII – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Edital da Secretaria do Audiovisual, Desenvolvimento de Roteiros;
XLIII – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Edital da Secretaria do Audiovisual, Curtas de Animação, que estimula a produção de desenhos animados sobre o tema Aquecimento Global e Mudanças Climáticas, em parceria com o Ministério do Meio Ambiente;
XLIV – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Edital da Secretaria do Audiovisual, Curta Metragem do Gênero Ficção ou Documentário;
XLV – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Programa Documenta Brasil, que  tem o objetivo de fomentar a produção de documentários brasileiros voltados à programação de TV e circuito de salas de cinema digital;

XLVI – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Programa Programa Nacional de Desenvolvimento da Animação Brasileira, lançado em 10 de outubro de 2008 pelo Ministério da Cultura, que tem como objetivos fomentar o desenvolvimento de ações de capacitação, produção, difusão e distribuição da animação no Brasil e no exterior, sendo previstas atividades de formação para profissionais, de sensibilização de estudantes de escolas públicas, de consolidação da presença da animação no campo das novas mídias e no mercado de DVDs (home vídeo), além da criação de bancos digitais de conteúdos de animação, além formação de produtores para inserção das obras no mercado internacional, com vistas a viabilizar a atividade economicamente;
XLVII – Buscar criar  Programas de Desenvolvimento da Animação para Jovens no município;
XLVIII – Buscar promover através de parcerias com a iniciativa pública e privada, ações de capacitação, co-produção, difusão e promoção à exportação de séries de animação feitas por jovens
XLIX – Estimular o desenvolvimento de projetos, por parte dos jovens, que relacionem a animação com internet, jogos eletrônicos, mídias móveis e demais relações entre cultura e tecnologia;
L – Aderir ao Programa Cinema Brasil na Prateleira para popularizar entre os jovens o hábito de assistir animação brasileira, fomentando entre os mesmos o desejo de realizarem projetos de mesmo escopo;
LI – Participar do Programa de Excelência em Capacitação à Distância AnimaEdu, para identificação de talentos de animação ainda não desenvolvidos, capacitação de talentos à distância com princípios básicos da animação, capacitação à distância com suporte na internet, expansão da capacidade atual da animação e sistematização de processo de capacitação de animadores à distância que possa ser replicado em Nova Friburgo; 
LII – Aderir ao Programa Pontos de Difusão, incentivando os jovens, ampliar a difusão da produção audiovisual, em especial a independente, uma vez que programa proporciona equipamentos digitais para criação de cineclubes, consolidando um circuito alternativo não-comercial;
LIII – Estabelecer parceria com a Fundação Cultural Palmares para promover seminários e encontros sobre a Cultura Afro-Brasileira, destinada ao público jovem;
LIV – Aderir ao Programa Mais Cultura, que marca o reconhecimento da cultura como necessidade básica, direito de todos os brasileiros, tanto quanto a alimentação, a saúde, a moradia, a educação e o voto, fomentando sobretudo, entre os jovens, uma identificação com a cultura de nosso povo;

LV – Aderir ao Programa Cultura Viva, construindo principalmente entre os jovens, uma maior proximidade dos Pontos de Cultura, trocando experiências culturais, estéticas, sociais, fazendo uma gestão compartilhada, empoderando ações e sujeitos que trabalhem o despertar da música, da literatura, das artes visuais, do teatro, da dança e assim, cada um deles em sua especialidade possam trocar, estender e disseminar ações dentro e fora do Programa Cultura Viva;
LVI – Aderir ao Programa Ação Griô Nacional, sistematizando práticas pedagógicas relacionadas aos saberes e fazeres da cultura oral envolvendo pontos de cultura, escolas, universidades e comunidades, criando criar e instituir uma política pública que promova o reconhecimento do lugar político, social e econômico dos griôs e mestres de tradição oral na educação dos jovens, uma vez que o Griô é um caminhante, cantador, poeta, contador de histórias, genealogista, mediador político. É um educador popular que aprende, ensina e se torna a memória viva da tradição oral;
LVII – Aderir ao Programa Ação Escola Viva, que tem como objetivo integrar os pontos de cultura à escola de modo a colaborar para a construção de um conhecimento reflexivo e sensível por meio da cultura, contribuindo para chegada de novas linguagens, gerando capacidades de criação, tolerância, autonomia e criatividade, imprescindíveis à construção da cidadania dos jovens;
LVIII – Aderir Programa Pontos de Cultura, para a ampliação da cultura ampliada, sobretudo entre os jovens;
LIX – Aderir ao Programa Cultura Digital, que visa compartilhar produções simbólicas e conhecimentos tecnológicos gerados pela ação autônoma, em rede, nos Pontos de Cultura, beneficiando principalmente, os jovens;
LX – Aderir ao Programa de Desenvolvimento da Economia e da Cultura (Prodec), o qual trabalha com ações de capacitação, promoção de negócios e suporte finaceiro, podendo possibilitar aos jovens grandes oportunidades de inserção no mercado de trabalho;
LXI – Aderir ao Programa Ação de Produção de Conhecimento Científico tem como objetivo incentivar a produção de conhecimento científico e técnico na área da cultura, oportunizando aos jovens possibilidades concretas de emprego;
LXII – Buscar ampliar a participação dos jovens em projetos culturais da cidade, tendo como foco o desenvolvimento socioeconômico sustentável;
LXIII – Envidar esforços criar um Museu da Memória Estudantil em Nova Friburgo;
LXIV – Aderir ao Programa Caravanas Funarte de Circulação Regional, que visa estimular, através de prêmios, a circulação de espetáculos de teatro e dança, ampliando o mercado de trabalho nesse setor para os jovens;

LXV – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Prêmio Funarte de Estímulo ao Circo, que tem como objetivo incentivar a atividade circense, incentivando grupos de circo a apresentarem seus espetáculos principalmente nos centros menos desenvolvidos;
LXVI – Apoiar e incentivar os jovens a participarem do Prêmio Funarte de Dramartugia, que tem por objetivo incentivar a dramaturgia brasileira premiando autores brasileiros de textos teatrais inéditos, nas categorias de teatro adulto e teatro para a infância e juventude;
LXVII – Aderir ao Projeto Orquestras, que visa promover a realização de concertos de duos, trios e quartetos nas várias regiões brasileiras, bem como o reparo de instrumentos musicais de orquestras sinfônicas, de cordas ou câmara, beneficiando vários músicos jovens;
LXVIII – Aderir ao Projeto Banda, que tem por objetivo a realização de cursos de reciclagem para os músicos e mestres de bandas de música, assim como a distribuição gratuita de instrumentos de sopro e a edição de partituras, estimulando assim o fortalecimento da cultura musical brasileira que se dá, através de suas bandas, beneficiando muitos jovens no município;
LXIX – Aderir ao Projeto Pixinguinha, o qual visa realizar espetáculos de música popular nas principais cidades do país, promovendo o intercâmbio de manifestações musicais entre as diversas regiões do país, gratuitamente ou a preços populares, oportunizando a jovens músicos mostrarem o seu trabalho;
LXX – Aderir ao Projeto Vidas Paralelas, construindo um processo reflexivo e de diálogo entre trabalhadores de diferentes categorias, principalmente jovens, por intermédio da formação de uma rede social voltada para o tema da saúde e da cultura no ambiente de trabalho;
LXXI – Aderir ao Programa de Saúde Mental - Oficina Loucos pela Diversidade - Da diversidade da loucura à identidade da cultura indicar políticas públicas culturais para pessoas em sofrimento mental e em situação de risco social, sobretudo jovens;
LXXII – Aderir ao programa de acessibilidade de produção cultural dos jovens com deficiência;
LXXIV – Buscar criar um calendário anual de eventos culturais voltados para a população, sobretudo os jovens;
LXXV – Garantir a valorização e a preservação do patrimônio histórico municipal, garantindo as gerações futuras acesso a sua própria história;

CAPÍTULO XI

PROMOÇÃO DO DESPORTO E DO LAZER
Art. 32 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) buscará implementar a efetivação de políticas públicas que garantam a todos os jovens o direito de praticarem qualquer esporte de acordo com suas predileções e habilidades.
Art. 33 -  As políticas públicas orientar-se-ão pelos seguintes intentos:

I – Buscar garantir a prática do esporte pelos jovens, de forma amadora ou profissional, criando e mantendo espaços específicos para as diversas modalidades esportivas;
II – Estimular um ambiente esportivo sadio, no qual todos os jovens sejam tratados com dignidade;
III – Incentivar a diversão e os jogos;
IV – Buscar garantir a todos os jovens o direito de serem rodeados e treinados por pessoas competentes;
V – Estimular treinamentos apropriados aos ritmos individuais dos jovens;
VI – Garantir a todos os jovens o direito de não serem campeões;
VII – Proteger e incentivar a prática de quaisquer manifestações esportivas e de lazer;
VIII – Garantir  a todos os jovens, profissionais ou amadores, o direito ao apoio do Poder Público e da sociedade friburguense em quaisquer atividades esportivas coletivas ou individuais de nível municipal, estadual, nacional ou internacional;
IX – Estimular o ensino de Educação Física em todas as unidades escolares instaladas no município, quer sejam públicas, quer sejam privadas;
X – Incentivar a criação de espaços de esporte e lazer nos bairros e distritos para todos os jovens;
XI – Buscar promover meios para conceder espaços adaptados aos jovens com deficiência;
XII – Estimular todos os jovens com deficiência à práticas esportivas contempladas nas olimpíadas pára-olímpicas e nas demais competições de mesmo gênero;
XIII – Promover meios para a inclusão, nas práticas desportivas, dos jovens com deficiência;

XIV – Incitar o lazer como forma de promoção social;
XV – Garantir a participação juvenil na elaboração das políticas públicas na área do desporto, do lazer e do meio ambiente ecologicamente equilibrado;
XVI – Buscar realizar diagnóstico e estudos estatísticos oficiais acerca da educação física e dos desportos em Nova Friburgo;
XVII – Buscar criar, no orçamento público destinados ao desporto, núcleos protegidos contra o contingenciamento ou o estabelecimento de reserva de contingência;
XVIII – Envidar esforços para adotar lei de incentivo fiscal para o esporte, com critérios que evitem a centralização de recursos em determinadas regiões;
XIX – Envidar esforços para garantir que em cada escola com cento e cinqüenta estudantes, ou conjunto de escolas que agreguem esse número de estudantes, seja construída uma quadra poliesportiva, que poderá ser utilizada, gratuitamente, pela comunidade nos fins-de-semana;
XX – Buscar instituir novas modalidades de prática desportiva nas escolas, como basquete, vôlei, handball, danças, lutas, jogos, recreação, natação; e elaborar programas para esportes não convencionais, como: patins, skate, rapel, mountain-bike, entre outros;
XXI – Fomentar a aquisição de equipamentos comunitários para a prática de esportes não- convencionais e outras atividades de lazer e similares;
XXII – Buscar promover campeonatos e incentivar a prática desportiva do xadrez no Município;
XXIII – Envidar esforços para criar áreas de lazer nas praças públicas, que possibilitem a realização de gincanas promovidas pelos próprios moradores da comunidade, com subsídios públicos;
XXIV – Incentivar a criação de infra-estrutura esportiva para os povos indígenas, respeitando sua cultura, com avaliação e acompanhamento de profissionais da área esportiva e de saúde;
XXV – Priorizar o desporto de participação;
XXVI – Buscar dinamizar a prática da educação física, por meio da qualificação dos professores, diversificando as modalidades esportivas;
XXVII – Envidar esforços para promover torneios esportivos municipais sob a denominação de “Jogos de Verão da Juventude”;
XXVIII – Buscar redistribuir a arrecadação tributária com a finalidade de criar o Fundo Municipal do Desporto;
XXIX – Buscar capacitar os dirigentes de entidades esportivas, visando à regularização de suas entidades e o acesso aos recursos federais;
XXX – Incentivar o esporte na escola rural;
XXXI – Propor programas que intensifiquem as relações socioambientais e proporcionem melhor qualidade de vida a todos os jovens, em um ambiente natural ecologicamente equilibrado e socialmente sadio;
XXXII – Fomentar a constituição de organizações não-governamentais que atuem na interconexão entre juventude e meio ambiente;
XXXIII – Aderir, em benefício sobretudo dos jovens, ao Programa Pintando a Liberdade do Ministério do Esporte, que promove a ressocialização de internos do Sistema Penitenciário por meio da fabricação de materiais esportivos, além da profissionalização, os detentos reduzem um dia da pena para cada três dias trabalhados e recebem salário de acordo com a produção;
XXXIV – Aderir, em benefício sobretudo dos jovens, ao Programa Pintando a Cidadania do Ministério do Esporte, que envolve indivíduos em situação de risco social em fábricas de material esportivo, objetivando a inclusão social de pessoas residentes em comunidades carentes e o ingresso dos mesmos no mercado de trabalho, sendo os rendimentos divididos conforme a produção;
XXXV – Aderir, em benefício sobretudo dos jovens, ao Programa Descoberta do Talento Esportivo do Ministério do Esporte, que dá oportunidade para a inserção, o desenvolvimento e o aprimoramento de jovens com talentos esportivos, com a finalidade de aumentar e dar qualidade à base esportiva nacional para um melhor desempenho nos esportes de competição;
XXXVI – Aderir, em benefício sobretudo dos jovens, ao Programa Esporte e Lazer da Cidade do Ministério do Esporte, que visa suprir a carência de políticas públicas e sociais que atendam às crescentes necessidades e demandas da população por esporte recreativo e lazer, sobretudo daquelas em situações de vulnerabilidade social e econômica, reforçadoras das condições de injustiça e exclusão social a que estão submetidas;
XXXVII – Aderir, em benefício sobretudo dos jovens, ao Programa Bolsa Atleta, que Garante uma manutenção pessoal mínima aos atletas de alto rendimento, que não possuem patrocínio, buscando dar condições para que se dediquem ao treinamento esportivo e participação em competições visando o desenvolvimento pleno de sua carreira esportiva, investindo prioritariamente nos esportes olímpicos e paraolímpicos, com o objetivo de formar, manter e renovar periodicamente gerações de atletas com potencial para representar o País nos Jogos Olímpicos e Paraolímpico;
XXXVIII – Fomentar e patrocinar a iniciação esportiva e a prática esportiva feminina entre os jovens;
XXXIX – Garantir que todas as escolas da rede municipal de ensino ofereçam a disciplina Educação Física a seus estudantes, com professores qualificados e com estrutura adequada para a prática de esportes;
XL – Criar em parceria com o governo federal e estadual, complexos de esportes olímpicos e paraolímpicos, seja terrestres ou aquáticos, nas comunidades carentes do município, beneficiando os jovens do município;
XLI – Fomentar e buscar patrocinar Esportes de Aventura e da Natureza, denominados pela mídia de Esportes Radicais, os quais o município apresenta um número considerável de praticantes jovens, como skate, alpinismo, canoagem, entre outros;
XLII – Fomentar e buscar patrocinar os Esportes de Identidade Cultural, como a capoeira, incentivando sua prática inclusive nas escolas;
XLIII – Fomentar e buscar patrocinar os Esportes Intelectivos, como o Xadrez, Bilhar, Aeromodelismo, os quais aumentam a capacidade de raciocínio dos jovens;
XLIV – Fomentar e buscar patrocinar os Esportes de Expressão Corporal como a Ginástica Rítmica Desportiva, Aeróbica, Dança Esportiva etc, contribuindo para o desenvolvimento físico e cultural dos jovens;
XLV – Fomentar e buscar patrocinar a prática de hipismo, incentivando a formação de jovens jóqueis;
XLVI – Fomentar e buscar patrocinar a existência de Jogos Universitários, aumentando a interação entre os jovens da cidade, bem como da competição saudável;
XLVII –  Fomentar e buscar apoiar e patrocinar o Esporte para jovens com necessidades especiais, inclusive, nas participações regionais, nacionais e internacionais;
XLVIII – Estimular a interseção do Esporte com o Turismo, favorecendo a introdução de programas e eventos esportivos nos calendários e promoções turísticas, com foco nos jovens;
XLIX – Buscar desenvolver o Esporte Educacional e Esporte Escolar nas perspectivas da formação para a cidadania e de dar oportunidades de práticas esportivas para os jovens;
L – Estimular a pesquisa científica, entre os jovens, relativa ao Esporte através da disponibilização de recursos por agências de financiamento;
LI – Buscar desenvolver projetos esportivos específicos de situações e circunstâncias do município, de acordo com a Política Municipal de Esporte;
LII – Apoiar as iniciativas e movimentos municipais a favor do desenvolvimento do Esporte para a juventude;
LIII – Fomentar a capacitação de recursos humanos jovens que atuem no Esporte do município;
LIV – Favorecer a instalação de unidades industriais produtoras de equipamentos e material esportivo no município, priorizando a mão de obra jovem;
LV – Buscar criar na sua jurisdição, leis que favoreçam o desenvolvimento esportivo municipal, sobretudo para os jovens;
LVI – Apoiar as organizações esportivas municipais (federações, associações etc), sobretudo as destinadas ao jovem;
LVII – Entender o esporte como uma das prioridades municipais relacionadas à Qualidade de Vida dos jovens, elaborando uma Política Municipal de Esporte e um Plano consequente;
LVIII – Buscar investir recursos públicos para disponibilização de instalações esportivas para as práticas populares de lazer, atendendo as vocações esportivas e culturais dos jovens do município;
LIX – Mobilizar a iniciativa privada para os projetos esportivos do município, sobretudo os destinados ao público jovem;
LX – Fomentar escolas de aprendizagem esportiva, principalmente em determinadas modalidades que expressam as vocações esportivas dos jovens do município;
LXI – Buscar dar condições de trabalho para os recursos humanos, principalmente jovens, que atuam nos espaços públicos esportivos do município;
LXII – Buscar apoiar, através de programas especiais, os talentos esportivos surgidos, sobretudo jovens,  de forma que eles tenham condições de desenvolvimento atlético;
LXIII – Aderir ao Projeto Segundo Tempo, o qual tem por escopo promover o desenvolvimento integral de crianças, adolescentes e jovens, como fator de formação da cidadania e melhoria da qualidade de vida, prioritariamente em áreas de vulnerabilidade social;
LXIV – Apoiar os jovens que venham a participar do Programa Jogos da Juventude, do Ministério do Esporte.

CAPÍTULO XII

PROMOÇÃO DA ASSISTÊNCIA E DA INCLUSÃO SOCIAL
Art. 34 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) buscará introduzir a efetivação de políticas públicas que garantam a todos os jovens o direito à assistência social aos jovens, prestada de forma articulada, conforme os princípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, no Sistema Único de Assistência Social – SUAS, no SUS, na Política Nacional da Juventude, quando implementada, e demais programas relativos ao jovem, tais como aqueles advindos do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.
Art. 35 -  As políticas públicas guiar-se-ão pelos seguintes nortes:

I – Incentivar a prestação da assistência social sempre que for necessária, independentemente de contribuição ou seguridade social;
II – Envidar esforços para garantir a todos os jovens com deficiência o direito à garantia de 1 (um) salário mínimo mensal, desde que comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, consoante o que prescreve a legislação;
III – Buscar assegurar todos os jovens em situação de risco social têm direito a acolhimento por adulto ou núcleo familiar;
IV – Envidar esforços para garantir aos jovens direito ao primeiro emprego;
V – Garantir aos jovens acesso ao ensino fundamental e médio e superior em parceria com as esferas estadual e federal;
VI – Garantir acesso a todos os serviços públicos, promovendo atendimento de excelência;
VII – Promover a distribuição de renda na cidade, dando exemplo ao país, beneficiando a todos e não só a uma camada da sociedade;
VIII – Assegurar a igualdade de oportunidades, independentemente de cor classe social, credo, etnia, faixa etária, gênero, classe social ou algum tipo de deficiência;
IX – Buscar promover eventos que celebre as diferenças, o direito de pertencer e a valorização da diversidade humana, como encontros, simpósios, reuniões e congêneres entre diversos grupos sociais;
X – Buscar disponibilizar espaços democráticos para que os mais diversos tipos de segmento da sociedade possam participar do desenvolvimento, da implementação, do monitoramento e da avaliação dos programas e políticas de juventude;

XI – Conscientizar os jovens para que adotem uma visão inclusivista na elaboração e prática das políticas públicas em torno dos direitos e necessidades de todos os segmentos populacionais;
XII – Aderir ao Programa Tecnologia Social, que compreende produtos, técnicas e/ou metodologias reaplicáveis, desenvolvidas na interação com a comunidade e que represente efetivas soluções de transformação social, sobretudo entre os jovens;
XIII – Aderir,  em benefício dos jovens, à Rede de Tecnologia Social – RTS, que reúne, organiza, articula e integra um conjunto de instituições com o propósito de contribuir para a promoção do desenvolvimento sustentável mediante a difusão e a reaplicação em escala de Tecnologias Sociais;
XIV – Aderir, em benefício dos jovens, ao Programa Inclusão Produtiva, que visa promover a inclusão socioprodutiva, dos beneficiários dos programas sociais, que potencialize as oportunidades de trabalho e renda;
XV – Aderir, em benefício dos jovens, aos programas de assistência social do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
XVI – Aderir, em benefício dos jovens, aos programas de Segurança Alimentar e Nutricional;
XVII – Buscar ampliar, em benefício dos jovens, as ações do Programa Bolsa Família;
XVIII – Atender aos moradores de rua, sobretudo os jovens, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, buscando reinseri-lo na sociedade por meio da devolução de sua cidadania plena;

CAPÍTULO XIII

DA HABITAÇÃO
Art. 36 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) buscará introduzir a efetivação de políticas públicas que garantam a todos os jovens o direito à moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, desde que tenha idade para tal ou seja emancipado, ou ainda, em instituição pública ou privada, para o abrigar sempre que necessário.
Art. 37 -  As políticas públicas orientar-se-ão pelos seguintes caminhos:

I – Buscar garantir a assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência, prestada quando verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou da família;
II – Garantir que toda instituição dedicada ao atendimento ao jovem fique obrigada a manter identificação externa visível, sob pena de interdição, além de atender toda a legislação pertinente;
III – Buscar garantir a obrigatoriedade das instituições que abrigam jovens a manter padrões de habitação compatíveis com as necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e higiene indispensáveis às normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei;
IV – Envidar esforços para garantir reserva, segundo a demanda, de 15% (quinze por cento) das unidades residenciais do município para atendimento aos jovens;
V – Buscar assegurar a implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados aos jovens;
VI – Estabelecer critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos dos jovens;
VII – Envidar esforços para promover vantagens na aquisição de imóvel para moradia própria nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos
VIII – Aderir, em benefício dos jovens, ao Programa Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários, que visa realizar intervenções necessárias à regularização fundiária, segurança, salubridade e habitabilidade de população localizada em área inadequada à moradia ou em situações de risco, visando a sua permanência ou realocação, por intermédio da execução de ações integradas de habitação, saneamento ambiental e inclusão social;
IX – Aderir, em benefício dos jovens, à Ação Provisão Habitacional de Interesse Social, que visa a habitação digna, regular e dotada de serviços públicos, em localidades urbanas ou rurais, mitigando as desigualdades sociais e contribuindo para a ocupação urbana planejada;
X – Aderir, em benefício dos jovens, à Ação de Apoio à Produção Social de Moradia, que tem por  objetivo apoiar entidades privadas sem fins lucrativos, vinculadas ao setor habitacional, no desenvolvimento de ações integradas e articuladas que resultem em acesso à moradia digna, situada em localidades urbanas ou rurais, voltada a famílias de baixa renda;
XI – Aderir, em benefício dos jovens, ao Programa Habitar Brasil, que visa estimular  desenvolver esforços para atenuar os problemas de habitabilidade e de qualidade de vida das famílias;
XII – Aderir, em benefício dos jovens, ao Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social – PSH, que objetiva oferecer acesso à moradia adequada a cidadãos de baixa renda por intermédio da concessão de subsídios;
XIII – Aderir ao Programa de Arrendamento Residencial (PAR), que tem por objetivo propiciar moradia à população de baixa renda, sob a forma de arrendamento residencial com opção de compra;
XIV – Aderir, em benefício dos jovens, ao Programa Crédito Solidário que se destina exclusivamente ao financiamento habitacional para famílias organizadas por entidades da sociedade civil - Cooperativas, associações, sindicatos, etc;
XV – Aderir, em benefício dos jovens, aos Projetos Multissetoriais Integrados – PMI, operados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, que visam dar acesso à infraestrutura urbana, à moradia adequada e aos serviços públicos básicos para a população em situação de vulnerabilidade social e com rendimento familiar mensal preponderante de até 3 salários mínimos, por intermédio do financiamento de projetos de investimentos e ações integradas em assentamentos precários;
XVI – Buscar ampliar as ações de programas de habitação no Município, propiciando sobretudo aos jovens, acesso à moradia;
XVII – Envidar esforços para promover programa social de auxílio aluguel e construção de casa populares para atendimento às vítimas de enchentes;
XVIII – Buscar fortalecer o transporte alternativo legal no município, gerando empregos para a população jovem;
CAPÍTULO XIV

PROMOÇÃO DO TRANSPORTE
Art. 38 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) buscará firmar a efetivação de políticas públicas que garantam a todos os jovens matriculados no ensino fundamental ou médio da rede pública, em Nova Friburgo direito a transporte escolar gratuito. 
Art. 39 -  As políticas públicas encaminhar-se-ão pelos seguintes fins:

I – Garantir a todos os jovens com deficiência, quando se dirigirem a quaisquer unidades de saúde, instituições de educação e/ou de apoio às pessoas com deficiência, situadas em Nova Friburgo, o direito ao transporte público gratuito que deverá ser estendido ao pai ou mãe ou responsável que o acompanha;
II – Estabelecer fiscalização para garantir que os direitos aludidos nos artigos 38 e 39 não sejam feridos;

III – Buscar divulgar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as recomendações para a segurança no trânsito aos jovens, principalmente através da rede básica e superior de ensino, bem como através de campanhas;
IV – Buscar reforçar a ação educativa junto aos jovens, também, no período de férias;
V – Propiciar tratamento igual para os motoristas jovens e adultos, independentemente de gênero, etnia, cor ou credo;
VI – Promover a cidadania e a inclusão social dos jovens, por meio da universalização do acesso aos serviços públicos de transporte coletivo e do aumento da mobilidade urbana; 
VII – Coordenar ações para a integração das políticas da mobilidade e destas com as demais políticas de desenvolvimento urbano e de proteção ao meio ambiente, em benefício das futuras gerações;
VIII – Buscar desenvolver e implementar uma Política Municipal de Mobilidade Urbana Sustentável, centrada no desenvolvimento sustentável da cidade, incentivando a utilizarem os meios coletivos de transporte, bem como os meios não motorizados de transporte;
IX – Buscar estabelecer parcerias com órgãos públicos e privados para a construção de uma ciclovia de grandes proporções no município, a fim de possibilitar aos jovens desfrutarem de uma vida saudável;
X – Incentivar a implantação de políticas para jovens com restrição de mobilidade, adaptando os sistemas de transporte;
XI – Apoiar a implantação do Programa Nacional de Paz no Trânsito, com a meta de reduzir ao menos em 50% (cinquenta por cento) o atual número de mortes;
XII – Buscar priorizar, sobretudo em benefício dos jovens, a circulação, a fluidez e a paz no trânsito dos meios de transporte coletivo e do transporte não motorizado, como forma de se garantir um crescimento urbano sustentável e uma apropriação mais justa e democrática dos espaços públicos;
XIII – Buscar priorizar, em benefício sobretudo dos jovens, investimentos no sistema viário urbano, onde houver prioridade aos modos coletivos e os não motorizados;
XIV – Buscar promover, sobretudo em benefício dos jovens, a regulamentação dos serviços de transporte coletivo, com vistas a fortalecer seu caráter de serviço essencial, com vistas a assegurar a universalização do acesso, e a realização de licitações públicas e contratos transparentes de prestação de serviço;
XV – Apoiar a aplicação do Código de Trânsito Brasileiro, sobretudo quanto a medidas contra a impunidade dos crimes de trânsito, cometidas, principalmente, contra e pelos jovens;
XVI – Buscar promover, em benefício dos jovens, a melhoria da qualidade ambiental urbana mediante o controle do trânsito de veículos motorizados, sobretudo nas áreas residenciais e de proteção ao patrimônio histórico, arquitetônico e cultural;
XVII – Divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios tarifários concedidos, sobretudo ao público jovem, no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo;
XVIII – Aderir, em benefício sobretudo dos jovens, ao Programa Pró-Transporte, constituído por recursos do FGTS com o objetivo de financiar a infraestrutura voltada aos transportes públicos de passageiros, prioritariamente em áreas de baixa renda, e que contribuam para a promoção do desenvolvimento físico-territorial, econômico e social, bem como a melhoria da qualidade de vida e preservação do meio ambiente urbano nos municípios;
XIX – Aderir ao Programa Brasileiro de Mobilidade por Bicicleta – Bicicleta Brasil, que tem por objetivo a inclusão da bicicleta nos deslocamentos urbanos  como elemento para a implantação do conceito de Mobilidade Urbana Sustentável e como forma de redução do custo da mobilidade dos jovens;
XX – Aderir, em benefício sobretudo dos jovens, ao Programa Brasileiro de Acessibilidade Urbana – Brasil Acessível, que tem como desafio ampliar a visão dos problemas de circulação, de modo a incorporar dimensões econômicas e sociais normalmente não consideradas, reconhecendo a existência de uma crise de mobilidade que engloba as questões de transporte público e trânsito, exigindo soluções que superem análises fragmentadas;
XXI – Aderir, em benefício sobretudo dos jovens, ao Programa Mobilidade Urbana que é um dos programas do Ministério das Cidades com o qual pretende-se promover a articulação das políticas de transporte, trânsito e acessibilidade, a fim de proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço de forma segura, socialmente inclusiva e sustentável;
XXII – Aderir, em benefício sobretudo dos jovens, ao Programa  de Financiamento de Infraestrutura para Mobilidade Urbana – PRÓ-MOB, que tem como objetivo o apoio à intervenções que promovam a melhoria da mobilidade urbana através da implementação de projetos terminais e abrigos de ônibus, ciclovias, calçadas, reurbanização de áreas degradadas e obras de recuperação ou pavimentação de itinerários de ônibus que agreguem os preceitos da acessibilidade universal, do apoio da circulação não-motorizada (pedestre e bicicleta) e da priorização dos modos de transporte coletivo;
XXIII – Incentivar as pessoas, sobretudo os jovens, a participarem do movimento internacional “Dia Mundial Sem Carro” em defesa do meio ambiente e da qualidade de vida nas cidades, estimulando-os  a deixarem seus carros na garagem durante o dia 22 de setembro e, quando possível, nos demais dias do ano, construindo uma cidade   com menos poluição, menos acidentes e mais espaço para as pessoas.

TÍTULO VI

PROMOÇÃO DOS DEVERES FUNDAMENTAIS
Art. 40 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) buscará estabelecer a efetivação de políticas públicas que garantam e incentivem todos os jovens a cumprir seus deveres e exigir seus direitos, estabelecidos no Estatuto da Juventude de Nova Friburgo.

TÍTULO VII

PROMOÇÃO DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO
Art. 41 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) buscará promover a efetivação de políticas públicas que garantam o cumprimento de todas as medidas de proteção aos jovens, consoante o Estatuto da Juventude de Nova Friburgo.

TÍTULO VIII

PROMOÇÃO DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO AO JOVEM
Art. 42 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) estimulará a efetivação de políticas públicas que garantam que que todas as políticas de proteção aos jovens sejam cumpridas de acordo com o Estatuto da Juventude de Nova Friburgo.
TÍTULO IX

PROMOÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA
Art. 43 – A Lei de Diretrizes e Bases de Políticas Públicas de Juventude do Município de Nova Friburgo (LDBPPJ-NF) garantirá e incentivará que todas as medidas de acesso à justiça sejam cumpridas de acordo com o Estatuto da Juventude de Nova Friburgo.

TÍTULO X

DA DIVULGAÇÃO E DO ACESSO À LEI
Art. 44 – Esta Lei deverá ser disponibilizada e, quando puder, mediante condições orçamentárias afixada:

I – em todas as instituições de educação de ensino básico ou superior, quer sejam públicas, quer sejam privadas;
II – em todas as unidades de saúde, quer sejam públicas, quer sejam privadas; 
III – no(s) conselho(s) tutelar(es); 
IV – nas demais repartições públicas do município;
V – no Conselho Municipal de Juventude;
VI – no Centro de Referência da Juventude e/ou Instituto Municipal de Juventude, quando criado(s);
VII – na(s) casa(s) da juventude, quando criada(s);
VIII – nos sites oficiais da Prefeitura Municipal de Nova Friburgo e da Câmara Municipal de Nova Friburgo, com ícone de acesso nas páginas iniciais. 

Art. 45 – Buscar criar dispositivos de incentivos fiscais a quem reproduzir, em cartilha, o Estatuto da Juventude.

Art. 46 – Todos os materiais impressos e audiovisuais direcionados ao público jovem ou às causas relativas à juventude poderão conter menção destacada deste Plano.

Art. 47 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala Dr. Tancredo de Almeida Neves,

em 04 de dezembro de 2013.

Professor Pierre
Vereador 
